
MUNICIPIO DE PALMITOS

PROCESSO LICITATORIO N" 9912024

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇAO

N" 1312024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA DE SEGURANÇA DESARMADA
COM PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE
IDENTIFICADOS, UNIFORMIZADOS E PORTANDO
EQUIPAMENTOS PROPRIOS PARA PRESTAÇÂO »P
SERVIÇOS EM EVENTOS A SER PROMOVIDOS PELO
MLJNICIPIO DE PALMITOS/SC.
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2. Justificativa dâ necessidade da contratâção:
A presente contratação tem como objetivo atender à demandas das Secretarias Municipais quando da
realização dos eventos natalinos.
Esses eventos de lazer necessitam de padrões de comodidade e seguranç4 são olerecidos ao público
gratuitamente e há investimentos na realização e apoio a eventos turísticos e culturais. que inclusive
fomentam a economia local. Os itens previstos no presente termo sâo imprescindíveis para a realizaçào
dos eventos que serão promovidos pelo Municipio de Palmitos. vez que ajuda na segurança das pessoas e

também dos materiais disponibilizados em cada evento.
O Natal é um momento de celebraçào. união e comemoração. Como forma de manter o espírito natalino,
pretende-se fazer uma decoração nas principais ruas das cidades, rótulas e praças, realizando intervenções
culturais fazendo com que as familias possam vivenciar e ressignificar o Natal de forma mágic4
independente das divenidades religiosas trazendo uma mensagem de amor e aproximação ao próximo.
Tendo sentido familiar. Neste contexto a cidade estando mais bonita com luzes e decoração natalina gerâ

estimulação tamMm ao comércio local atraindo pessoas da região para a visitação em nossa cidade. Os
serviços de segurança serão prestados em eventos que objetivam difundir e fomentar o turismo, a cultura,
o lazer de qualidade à população local e regional, movimentando o comércio e a economia da cidade. em
razão da grande quantidade de público que esses eventos atraem.
Cabe ressaltar que a contratâção de segurança parr shows envolve uma série de regulamentâções e

noÍrnas que visam garantir a segurança de todos os envolvidos, desde o público até os artistas e

funcionários. Vamos explorar as principais diretrizes relacionadas à segurança em eventos:
L Legislação e Portaria da Polícia Federal:
- A Portâris da Policia Federal 3.233/2012 estabelece as regns parâ a segurança em eventos no Brasil.
Essa legislação não é arbitrária; ela define parâmetros como a quantidade de profissionais necessários e os
critérios para a contrâtação de empÍesas de segurança.
- Grandes €ventos, nos quais 3 mil ou mais pessoas se reúnem, exigem a contratação de vigilantes
especializados em segurança de eventos. Além disso. alguns estados brasileiros têm legislações específicas
que determinam a quantidade de vigilantes com base no número de participantes.
Serviços de vigilância visam garantir a segurança dos munícipes que paÍticipam dos eventos municipais e
até mesmo das instalações públicas, asseguraÍ a integridade fisic4 não permitindo a depredação. violação,
evasão, apropriação indébita e outras ações que redundem em dano ao patrimônio e as pessoas, decorrente
da ação de terceiros. A contratação de empresa especializada yisa a prestação do serviço com melhor
produtividade e agilidade no que tange a segurança das pessoas e patrimônio. Toma-se menos custoso à
municipalidade, à medida que precisaria contrataÍ e treinar adequadamente, bem como aÍmar e fomecer
epl s.

Desta forma tem-se a licitação como a melhor solução para que os eventos sejam satisfatórios
ressaftar que no processo 5412024, pregào elelrônico n" 2312024, o item 7 objetivada a contratação

alc

servl o conludo não s iram licitantes interessados
t l

t

Solicitâção n" O612024

DOCUMENTO DE FORMALIIAÇÃO DE DEMANDA DFD

l. Orgão solicitânte: 
_

SECRETARIA DE EDUCAÇAO CULTURA E ESPORTES DE PALMITOS

3. Descriçáo do objeto (não dos itens):
O presente termo tem por objeto contratâção de empresa especializadas para prestaçâo de servi
vigilância,/segurança desarmada parâ eventos notumo com profissionais devidamente identificad
uniforme e equipamentos próprio para o suporte, para atender os eventos natrlinos a ser promovi
Município de Palmitos/SC.
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4. Quantidade a ser contratadâ, quando couber, considerada a expectâtivâ de consumo anual e

Estimativâ de despesa e definição do vâlor estimado dâ contrataçâo com base nâ realização de

pesquisa de preços devidamente documentada, com os parâmetros estâbelecidos no ll'rl.23. «nut clc

li::ll, da Lei n" l,l.l33/2021, justiÍicândo, assim, o preço da contrâtâçáo:

I tem Descrição Total de
Horâs

Valor da
Hora R§

Valor
Torâl R§

0l EMPRESA DE SERVIÇO DE SECURANÇA
DESARMADA ESPECIALIZADA PRESTADA POR

PROFISSIONAIS (FEMININO E MASCULINO)
PARA EVENTOS DIURNO E/OU NOTURNO COM
PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE
IDENTIFICADOS COM UNIFORME E

EQUIPAMENTOS PROPRTOS PARA SEGURANÇA
PREVENTIVA E APOIO TATICO DE
EMERCÉNCIA. AS DESPESAS DE
DESLOCAMENTO E ALIMENTAçÀO SERÀO
POR CONTA DA CONTRATADA. (RS DO
PROFISSIONAL POR HORA)

??5 57.60 12.960.00

for estabelecido.
O fiscal do contralo será responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive
pertinentes aos encargos complementares.
As exigências e a atuação da fiscalizaçâo pelo MUNICiPIO em nada restringem a responsabilidade ú

I e exclusiva da CONTRATADA no ue conceme a exec eto contratadodoo
6. Indicaçâo da dotâçâo orçâmentáriâ
As despesas com a devida aquisição conerão por conta da seguinte dotação orçamentária:
04.002 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Espoíe/Departamento de Cultura e EspoÍte
7 - Ações Culturais
13.392 - Cultura e Difusão Cultural
2.021 - Manute das Atividades Culturais

a
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Dia 22 de novembro de 2024
Horário previsto das l9hs as 0lhs
Quantidade de profissionais - l0
Local: Avenida Brasil, Praça Carlos Culmey
Evento: Aberturà do Natal - acendimento das luzes
Dia l0 de dezembro de 2024
Horário previsto das l9h45min às 0lhs
Quantidade de profissionais - 04
Local: Avenida Brasil, Praça Carlos Culmey
Evento: Noite Cuhural
Dia l8 de dezembro de 2024
Horiário previsto das l9hs à 0lhs
Quantidade de profissionais - 24
Local: Avenida Brasil/Visconde do Rio Branco
Evento: Show
5. Indicaçâo do íiscal e do gestor
O MLTNICIPIO DE PALMITOS designa como Gestora Sf. Lucineide Orsolin, e como Fiscais as Sras.
Eliane Furlanetto Reinheimer e Vanessa Bondan Vaccarin, para o acompanhamento formal nos aspectos
administrativos, procedimentais contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo
registraÍ em relatório todas as ocorrências e as deficiências, nos termos da Lei, consolidad4 cuja cópia
seÉ encaminhada à CONTRATADA, objetivando a correção das inegularidades apontadas no pftzo que
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3.3.90.00.00.00.00.00 - aplicações diretas 1.500.7000.0500 - recursos não vinculados de impostos

Des sa n' 5l
7. Indicâçâo dâ dâtâ pretendida para a conclusâo dâ contrâtâçâo, a fim de não gerar prejuízos ou

descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade:
tz,L I12024
8. Grau de prioridade ds contratâçâo em baixo, médio ou alto e justificativa
Alta prioridade, visando proceder a contratação o mais breve possível. pois já estamOs organizando a

das festividades natalinas e esse serv e indis nsável

9. Fundamento legal
A contratação em queslão pode se dar de forma direta por meio de dispensa de licitação, visto que

obedece à faixa de valores prevista no artigo 75, inciso ll e lll da Lei '14.'13312021de Licitações:

Art. 75. É dispensável a licitação..

tl
ll - pard contralação que env<tlva valores inferiores a RS 50.000,00 (cinquenta mil reais), no coso de

oulros serviços e compras;
Ill - poro controtação que mantenha todas qs condições definidas em edilal de licitação realizada há

menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação;
o) não surgiram licilantes inleressados ou ndoforam apresentadas propostas válidas;
Cabe ressaltar que essa hipótese de dispensa (artigo 75, inciso lll) sejustifica pois a frustração do certame

não foi provocada por eÍros manifestos da Administração, a exemplo de inconsistências no edital de

licitação, exigências indevidamente restritivas, descumprimento dos prazos mínimos para apresentação de

as. entre outros
10, Obrigações
DA CONTRATADA
- Zelar pela fiel execução do ajuste contralual, utilizando-se todos os recursos materiais e humanos
necessiirios para tanto;
- Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
dolo ou culpa. na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por seus

prepostos, em idênticas hipóteses;
- Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da
execução do contrato, nos termos do AÍt. l2l da lei N' 14.133/21, com suas alterações;
- Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da conhatação,
tais como: tmnsporte, frele, carga e descarga, instalação, combustivel etc.;
- Manter-se durânte toda a execução do contrato. em compatibilidade com as demais obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo que darão origem ao

contrato;
- A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração. em caso de rescisão administrativa
previsla no AÍ. 155 da Lei 14.133/21,
- A empresa prestadora do serviço deverá ser responsável pela guarda e cobertura dos equipamentos contra
intempéries;
- A empresa é responsável também pela guard4 vigilânci4 segurança e manutenção das estrutums e

equipâmentos, materiais e ferramentas utilizadas para a prestação dos serviços, não cabendo a contratante
arcar com qualquer despesa relativa a dano, desaparecimento, roubo ou fuÍo dos equipamentos, mateÍiais
e ferramentas;

alimentação, transporte, seguÍo. montagem. desmontagem, manutenção e instalação dos equi e
outra e quaisquer outras despesas que porventura venham a oconer, incluindo as despesas refere AS

licenças (caso necessário);
- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros. decorrentes e
culpa ou dolo na prestação de seniços do objeto;
- Deverá iniciar a execução do objeto deste termo impreterivelmenle nos horários determi
geslor do conlrato;

()

utr rovada através de certificado;- Todos os vi lantes/ deverào com

I
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- A licitante deverá arcar com todas as despesas com impostos. encargos sociais e fiscais,
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- A quantidade total de seguranças, deverá ser disponibilizada no dia do evento, conforme solicitação do
gestor.
- A empresa deverá cumprir a poíaria n' 18.045/2023 d/pf.

DA CONTRATANTE
- Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente

contratação. nos termos do correspondente inslrumento de aj uste;

- Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade das estruturas

fomecidas, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas

responsabilidades pactuadas e pÍeceitos legais;
- Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;
- Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos da norma vigente,
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução;
- Verificar a regularidade de recolhimento dos encârgos sociais antes do pagamento.

I l. Requisitos de contratsção
PESSOA JURIDICA - As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fomecedor sâo aquelas
discriminadas nos itens a seguir:

- Proposta de preços
- Declaração que atende aos requisilos de habilitação (art.63. I da Lei n" 14.133/2021)
- Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, nos termos do art. 9l da Lci n" 8.213/91 (arL 6i.
t4.133/202t)
- Declaração que não incorre nos impedimentos.
- Cartão do CNPJ:
- Estatuto ou contrato social:
- Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei (art. 68, III);
- Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei (an. 68, IV);
- Regularidade perante a Justiça do Trabalho (art. ó8, V);
- Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal (aÍ.
68. Vr).
- Ceíidâo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
- Atestado de Capacidade Técnic4 emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em
nome da empresa licitante que comprove ter a licitanle prestado, satisfatoriamente, objeto de natureza
e vulto similares e/ou compatíveis ao desta licitação.
- Consulta consolidada de pessoa jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, obtida no site
htlps;,', ceíidoes-ap l.aops.tcu.g()v. br, comprovando a regularidade em relação as certidões
integrantes;

Demais documentos exigidos por lei.

da Lei n"

12. Razões da escolha do prestador do seniço
Razão social Weber Segurança LTDA - EPP. CNPJ n' 07.544.527/0001-26.
São razões da escolha do prestador: a apresentação de toda a documentação referente à habilitação
jurídica. regularidade fiscal e trabalhista" bem como a proposta de preço nas mesmas cond
processo 54/2024, pregão eletrônico n" 23/2024, o que caracteriza a proposta mais vantajosa à P
nos termos do aíigo 75, §3" da Lei 14.13312021. Destaca-se que eles devem guardaÍn compal

içõep do
refslüra.
tb/rtde

entre si. eslando adequados aos preços pralicados no mercado.
13. Das penalidades e sançÕes administrativâs
A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
Il - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcio
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
lll - dar causa à inexecuÇão total do contrato

t
t
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jurídica e observará a seguinte regm: quando aplicada por órgão do Poder Execulivo. será de competê la
exclusiva de secretário municipal.
§ 7'As sanções previslas nos incisos I. Ill e lV do caput do aí. 156. da Lei 14.133/21
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.

§ 8' Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento evenlual
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença seú des
gamntia prestada ou seú cobrada judicialmente.
§ 9'A aplicação das sanções previstas no câput do art. 156, da Lei l4.l33l2l não exclui, em
algum4 a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
Na ti da san vista no inciso I[ do t do aÍ. 156 da Lei 14.lill/21 será facultada a

ser

nte
da

,
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IV - deixar de entregar a documentaçâo exigida Para o certâme;

V - não manter a proposta salvo em decorÉncia de fato supervenienle devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposÍa;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entega do objeto da licitação sem motivoj ustificado;
Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

X[ - pÍaticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no aí. 5o da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013. Serão aplicadas ao

responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - advertência;
ll - multa;
Ill - impedimento de licitar e contratar;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ l" Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
lll - as circunstâncias agrâvantes ou atenuantes;
lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos

órgãos de controle.

§ 2'A sanção pÍevista no inciso I, do caput do aÍt. 156, da Lei l4.l33l2l será aplicada exclusivamente
pefa infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21. quando não se

justilicar a imposição de penalidade mais grave.

§ 3'A sanção prevista no inciso ll, do caput do art. l56,daLei 14.133/21. calculada na forma do edital ou

do contrato, não podeá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cenlo) nem superior a 30% (trinta por

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei l4.l3i/21.
§ 4" A sanção prevista no inciso IIl, do caput do art. 156. da Lei 14.133/2lserá aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, l1l, IV, V. VI e VII do caput do art. 155, da Lei
14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impediná o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§ 5" A sançào prevista no inciso IV. do caput do aí. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, IX, X, Xl e XII do caput do art. 155, da Lei
14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, IIl, lV, V, VI e Vll do caput
do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4" do
art. 156, da Lei 14.133/21, e impediní o responsável de licitar ou contralar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de i (três) anos e márimo de 6
(seis) anos.

§ 6" A sanção prevista no inciso IV, do caput do aí. 156, da Lei 14.133/21 seú precedida de análise



do interessado no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e Mo caput do ârt. 156 da Lei l4. l3i/21 dependerá da

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado
parq no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pÍetenda produzir.

§ l" Na hiútese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas

indispensáveis pela comissão, o licitanle ou o contratado podeú apresentar alegações finais no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da dala da intimâção.

§ 2" Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada. provas ilícitas, impertinentes,

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 3" A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

I - interrompida pela inslauraçâo do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 158 da
Lei 14.133/21:

I I - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei n" 12.846, de I " de agosto de 201 3;
Ill - suspensa por decisãojudicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de

l'de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o rito
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
A personalidade juídica podeú ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do direito para

facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para provocÍr
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeilos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoajurídica sucessora ou
a empresa do mesmo ramo com relação de coligaçào ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
observados, em todos os cÍsos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juídica
prévia.
O Poderes Executivo deverâ no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Execulivo federal.
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista
em edital ou em contrato,
A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova
a extinção unilateral do contralo com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autôridade que aplicou a penalidade,
exigidos, cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamenlo da multa;
lll - transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no c{§o de impedimento de
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
lV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punilivo;
V - análise jurídica prévi4 com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos neste artigo
16.9 - A sanção pelas infrações previstas nos incisos Vlll e XII do caput do art. 155 da Lei 14 2l

deexigirá. como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiç
a de int dade lo nsável

I ,1. Vigência
O prazo de vigência do contrato seni de até 3l de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado por i
sucesslvos odos. conforme Lei.
15. Critérios de pâgàmento

mento em até 30 tnnta dias contados da a ão do docO contratante realizani o

2tê,
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fi scal/fatura correspondente.
O pagamento seú realizado por meio de pagamento de fatura em favor da contratada.
A nota fiscal/fatura será emitida pela contratada após o recebimento definitivo dos bens e em inteira
conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal, acrescida. sempre que

possível. das seguintes informações:
a) indicação do número do contrato;
b) indicação do objeto do contrato;
c) destaque, conforme regulação específic4 das relenções incidentes sobre o faturamento, (lSS. [NSS,
IRRF e outros), se houver;
d) conta bancriri4 conforme indicado pela contratada na nota Íiscal. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida
com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela de retençào constante no Anexo I da lnstrução
Normativa da Receita Federal do Brasil n' I .234 de 2012 e suas alterações posteriores. Cabe à contratada o
destaque deste imposo no corpo das notas fiscais.

As pessoas jurídicas amparadas por isenção. não incidência ou alíquota zero devem informar essa
condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de. se não o fizerem, sujeitarem-
se à retenção do IR e das confibuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual lotal
correspondente à natureza do bem ou serviço, Havendo eno no documento de cobrança ou outra
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a

contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não oconendo, nesle caso, qualquer ônus à
contratante.

Palmitos/SC, I I de novembro de 2024

i

D.(umêntô â.iin.rl. diC,iârôentê

o ub ffi,?,l#tfffi*

Vanessa Bondan Vaccarin
Técnica Administrativa Educacional

Matrícula n" 152,L03

a
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NATAL PALI\IITOS/ SC

\I[Bf,R SECURANCA L'I'DA CPP
SI,GTJRA-IiÇA AII,I'ÂDA. Df, SARMADA. f, SCOLTA Á.R.MADA

CNPJiM! N" 07.544.527,0001-2(r
Insc. MuDiciprl n'91 :18

Iffc. DPF n" ó60712021
TelÊfoft : 4Sló22 2841/49-9998 3-192/4q.8819 J0O3

Sn€: E§!.!§hs§AurtlrÉ.9!rc,!|t
E-ÍÍtail : \\ ? be $ 

" 
gu r d ». o(e h o ha i !. c o d

R'rá:Àrsclo CuaÍdiri. D'86-Baim Sào Jots€ - SãoMiguel do o.ste/Sc

*É

ORÇAMENTO N" 043/2024
DATA: IIl11/2024

ORÇ41\l E\1'0 \rALl D0: 1 I I 1 2l2ll21

OBJETO: CON'TRATAÇÃO DE EMPRE,SA ESPDCIALIZADA PAR{
PRf, SI'AR SERVIÇOS DE VICILANCIAJSEGURANÇ4.

Serviços a ser preíados nasseguintes datas:

Dia 22 dê novembro de 2024

Horário previsto das 19hs às 01hs

Quantidade dê profissionais - 10

Local: Avenida Brasil, Praça Carlos Culmey

Evento: Abertura do Natal- âcendimento das Iuzes

Dia 10 de dezembro de 2024

Horário previsto das 19h45min às 01hs

Quantidade de profissionãis - 04

Total de

Horâs
Valor da

Hora R$

Valor
Total R$

llem Descrição

EMPRESA DE SERVIÇO DE SECURANÇA

DT.,SARMADA IISPECIALZADA PRESTADA

POR PROI.'ISSIONAIS (I-EMININO E

MASCULINO) PARA EVENTOS DIURNO

E/OU NOTLTRNO COM PROFISSIONAIS

t)EVTDAMENTE TDENTII-ICADOS COM

UNIFORME E EQUIPAMENTOS PRÓPRIOS

PARA SEGURANÇA PREVENTIVA E APOIO

I.ÁI.ICO DE EMERGÊNCIA. AS DESPESAS

DE DESLOCAMENTO E AI.IME\ITAÇÀO
SELÀO POR CONTA DA CONTRATADA. (R$

DO PROFISSIONAI POR IIORA)

0l 225 5'7 .60 12.960.00

0c09
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Wf,BER SEGURANCA LTDÀ. EPP

SEGURANÇA AR.ITADA. DESAXNTADA- ESCOLTÀ ÀN.MADA
CNPJ/MF N' 07.5,14.5271000 1-26

Irlsc. MuniciP.ln9ll8
Insc. DPF n'ó607/2021

Telefore: 4ç3622 2841/49-9998 ll9z4ç8819 5003

Sne: §rÀ.ys!Esr!&!ss§!E&
E-Íúail: s (lerst'oura .ít(e,homail.. o

Rus: Àrgclo Gnârdiui. D" 86-Bairm Sào JorSc - São Migucl do Ocst -i SC

E,EEE
s€trl.âncã Fivadà

Local: Avenida Brasil, Praça Carlos Culmey

Evento: Noite Cultural

Dia 18 de dezembro de 2024

Horário previsto das 19hs às 01hs

Quantidade de profissionais - 24

Local:Avenida Brasil/Visconde do Rio Branco

Evento: Show

São Miguel do Oestc /sc. l3 de novcmbro de 2024.

WEBE

L :07

CNPJ 07.521.1.527/0001 -26

0 010

1
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ATENDTMENTo Aos REeurstros or uartLlraçÃo

A cmpresa WEBER SEGURANÇA LTDA- EPP, insoito no CPF/CNPJ n"
0't .544.527 t0001-26, DECLARA, nos termos do êÍ-ó3-l_ds_ts j.!l!4J-3-34021 que atende aos

requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informaçôes prestadas, na forma da

lei.
Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob

p cnâ do 4É.299_dq_eú!isq_P.e.!4.

São Miguel do Oeste/ SC. I I de novembro de 2024

wEBER #ryff.m.#$".s.E*"
s E G u RA N cAãgffi #;iitsffi ffi
LTDA : 0 7 544 5 il##.:T"l"ã."*'*

27000126 b§ff,,,.,,'..",,

WEBER SI]GURANÇA LTDA. EPP
CNPJ: 07.54,1.52710001 -26

00i 1

$ú
WEBER SECURANCÀ LTDA - ÊPP

SEGURÂNÇÁ AI'UADA- DESARMÁDA. ESCOLTA AflMADÀ
cNPvMF N" 07.544.5271000 F26

Iffc. Municipal n"9llti
Insc. DPF n' ó6072021

TctcfoDc: 4F3622 2843/49-9998 ll92l4ç88t9 5003
Snc: ca:r&§égrlsgceuglalg&

E-Í,n;L \ e hc^ egum,t o(Eh ot,íai|..o,r,
Rua: Àrgelo OüârdiDi. ü" 86-BaiÍÍo Sào JoÍ8c - São Misüel do O€stc/SC.

ANEXO IV . ATENDIME:{TO ÁOS ITOS DE HÀBILI

l
I

»
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WEBER SECURANÇA LTDÀ_ EPP
SEGURÂNCÀ ÀR}IADA. DESÀRMADA. ESCOLTA AflMADA

cNPJ/MF N' 07.5{4.52710001-26
Insc. MunicipaL n'9 I 3li
Iffc. DPf n" óó07/202:t

Telefone:4q3ó22 2841/49-9998 l l92l4q 8819 5003
Silc: u§!.g9bqsgglEg!!{qq.U

E-Íí,ail: e ct e$eçuru .uílhotnailrôn
Rua: Â€c1o Cuârdini. D" 86-BairÍo Sào Jorg€ - Sà{r Migücl do Ocste,SC

sÉgurânca privÚa

DECI,AR,ÀÇÃO DI.] CUMPRIMEN IO DE RESERYA DE CARGOS

.\ cmpresa WEBER SEGURANÇA LTD.A.- EPP. inscrito no CPF/CNPJ n'
0'l .544.52710001-26, DECLARA, nos termos do aí.63 IV da Lci n" l4.l3312021 . que cumpre
as exigência-s de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas especiÍicas-

Por ser expressào da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração. sob

pena do art. 299 do Códieo Penal.

São Miguel do Oestei SC. I I de novembro dc 2024

WEBER ffiffi*{ãq,c.
S E G U RAN CAS:?,ffi "3;i3,il'.:*iou.can!á.o PJ a1 cNrltEBE l
LT DA : 0 7 544 5 ;:ffi ,'"Tâi'"1j:".lT,*.

27000126 ##;1*,;.*ax.
WEBER SEGURANÇA LTDA- EPP

CNPJ: 07.544.52710001 -26

0012
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\TEBf,R SECURI"\ÇA LTDA _ f,PP

Sf,GURÀIiÇA ARMA)A. DESARMADA- DSCOUTA ARMAI'A
cNPrÀ,lt N' 07.544.52710001-26

lnsc. Muíiclpaln9)ll
II§c. DPF n" 66072023

Te]lfoÍft 4ç1622 2U1149-9998 I392/4q8819 5003
Site: www.webcÍ"e':urÀca.coebr

E-Í,ril : $\' be 7 s 
" 

gú r dn. oÍ|,i o t no i l. c o it
Rua:À'gelo Guadioi. D"8ó-Bãilm Sào Joqe - São Migucl do Ocste/SC

wEm,
Eeglrança privada

DECLARAÇÃO DE INEXTS'I'ÊNCIA DE I§TPEDIMENTOS PARÂ DISPUI'AR O
CERTÀME E/OU PÂRTICIPAR DA EX-ECUÇÃO DO CONTRATO

A empresa rr)í'EBER SEGTIRANÇA LTDA- EPP. inscrito no CPF/CNPJ n"

01.544.52710OO1-26, DECLAILA que não incorre nas vedações prcvistas na ' l4.l .:0:1
assumindo a respousabilidade de comunicar únediatamente a Administmçào Pública no caso de

incorrer:
â) Agente público de órgão ou entidade liçitantc ou contratante, <levendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no erercicio ou

após o excrcicio do cargo ou emprego, nos t€rmos da legislação que disciplina a matéria
(art. 9". § I");
b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íisica ou
juridica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados. sendo que equiparam-se aos autoÍes do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico (atL l4J c/c § 3");
c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básrco ou do projcto executivo, ou empÍesa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gcrente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado. quando a licitaçào versar
sobrc obra, sen'iços ou fomecimento de bens a ela necessários (art. l4. II). Equipanm-
se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14. §

d) Pessoa fisica oujurídica quc se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada dc
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14. lll);
Obs, l: Este impedimento tâmbém é aplicado ao licitante que atue em substituiçào a

outra pessoa, fisica ou juridica, com o iltuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização frardulenta da personalidade juridica do licitante
(art. 14. § 3').
e) Aquolc quc mantenha vínculo de natureza técnica, comcrcial. econômica,
financeira. trabalhista ou civil com dirigente do órgao ou entidade contmtantc ou com
agentc público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato. ou quc delcs scja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade. até o terceiro grau (art. 14. IV);
fl Empresas controladoras, controladas ou coligadas. nos termos da Lei n'6.404. de
l5 de dezembro de 1976 - Di oes , concorrendo entre sie

(aí. 14. v);
g) Pessoa fisica oujuridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tcnha sido condenada judicialmente. com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14.

Yl):
h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos c programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangcira ou por
organismo Íinanceiro intemacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa Iisica ou jurídica que integre o rol de pessoas

0013
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WEBER SECURÁNÇA LTDA - EPP
SECURÁNÇÀ ARUADA- DESAR.$'ÁDA- f, SCOLTA A.RMÂDA

cNPTMF N' 07.5,14.5271000 F26
lll§c. Municipaln9l3S
Insc DPF n" 6607/2023

Tclefonê: 49-3ó22 2s43/49-9998 3392/49-8819 5003
Sire: wss.*.bcr.euuJrrcs.com.br

Ê-tuail: s ehet\.'"ura».o(&hot oi1..o,n
Rua: Ângelo Cuârdid, u'86-Baim Sào JoÍ8e - Sãô Migucl do O€st€/SC

§BgÚânÇá prtved§

sancionadas por essas entidâdes ou que seja declarada inidônea nos teÍÍnos da Lei n'
14.l33l2o2l (art. 14. § 5");
i) É impedida a empresa consorciada paÍticipar, na mesma ticitação, de mais de um
consórcio ou de Í'orma isolada (art. 15. IV);
j) Durante a vigência do contrato, e vedado ao contratado contratar cônjuge,
compaúeiro ou parente em linha reta, colateral ou por alinidade, até o terceiro grau, de

dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempeúe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48. p. ú.);
k) Vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de naturezâ técnica, comercial, econômica, linanceira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue nâ fiscalização ou na gestâo do
contrato, ou sc d€les forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 122. § 3").
Por scr expressão da verdade, assumo inteiÍa respoosabilidade por esta declaração, sob pcna do
art. 299 do Codigo Pcnal.

São Miguel do Ocste/ SC. I I de uovernbro de 202.4

WEBER
SEGURANCA

LÍDA:075445270O
0126

*..6êdc,l.H5§'L'$Í]9,ô

wEÉ!Ê.(aÁBrrullBtu!ã

WEBER SEGURANÇA LTDA. EPP
CNPJ: 07.5,14.52710001 -2ó

0014
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.{PLICAÇÃO DOS ARTS. {2 ,\O.t9 D,'\. LEI C()MPLEMEN*TAR N" l13/2006

A cmpresa WEBER SECURANÇA LTDA- EPP, inscrito no CPF/CNPJ n"
07 .544.52710001-26, DECLARA, nos termos do art. 4'. § 2" da Lei n' 14.133/2021, que para

obter os beneficios dos aís. 42 a .19 dâ Lei Complenlenlâr n' 123/2006, no ano-calendário de
realizaçâo da licitaÉo/contratação não celebrou contratos com a Administraçâo Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bnrta nuixima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno poíe, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem o previsto o previsto no art. 3". II da I-ei
Comnlementar n' 1232006, sendo que nas contratações com prazo de vigência superior a I
(um) ano, será considerado o yalor anual do contrato, conforme dispôe o art. 4". § 3" da Lei n'
t4.133.202t.

Por ser expressão da verdade, assurno inteira responsabilidade por esta declaraçào, sob
pena do art. ?99 do Côdieo Penal.

São Miguel do Oestd SC. 1l de novembro de 2024

WEBER ffi#i.$f:fl$1"r5:"
s E G U RA N C A 5li:&,ffi üL?;13,i??.'"li"5r

OU{..&dô PJ À1. CN=WEBER

LTDA:O 5
27

WEBER SEGURANÇA L A. EPP
CNPJ: 07.544.52710001 -26

\"

0015

WEBÍ,R Sf,,CURANCA LTDA - EPP
SECURÂNÇA ARMADA- Df,SÁRMÂDA. ESCOLTA ÁRMÁDA

cNPJ/MF N. 07.5,t4.527l0001-26
Insc. Municiprl n9138
Insc. DPF n'óó07/2023

Tclefone: 491622 2843/49-9998 1192/4ç8819 5003
sne: E]!ra.lsbsssc!!!!rarq!.lr

E-'n.nil : r. e h e 6 e q ru n c oa@ h o tda i 1.. o n
Rua: Àrgclo Cuardid, 

'r'86-Baim 
Sào JoÍsê - SÂô Misu.l do O€stê/SC.
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ou^DRo §ocro§ É Aoií NrsÍRAoonÊ§

EOdST€ÇO RUÂÁNDRE LUNAROI.l/63 OR ÀRY MOÂCYR I,I]NARO] XAXM SC

Â ÂUIENNC OADÊ O€SSÊ DOCUMENTO POOE SER

s.à.LÍr. dâ Micío . Poqu6. EntpG.
s.dâbí. do Rmon. iaçro . §nÉnaç.o

trp.Á.md. d. R.!'rro En!ídnd. rlí.oí.çro

cÊRItoÀo gtaPuFtcaoa DtGtTAt

s..,oi.í. ds Mlcó. P.qun. E slE
sér.t.í. d. R.don.ltaÉo . s'n$íáÇao

E.p.í.mnto d. R.g'dÍo tur.dn.l . r,úeR o

cÊRÍtoÂo stxPuFrc^D^ olclÍaL

H:*-"rlric.l

m#BJUEESE

NlâE. 4392610740 CNPJ 07 5,L 527/0004 79

Ê.(,.i.ç. ÉSTR^O J arB i/L t rarrl. 1ll. úNrl §áI{Ía RIÍ , ÉSIInÉU. RS . CEP: 15L06

c.níEDrqU.''nlôlqB.b: n..r J!^b tud . .h yh.úr 
^. 

d.ú d. ro .rD.d(&

NsIUI€ZI JÚíd'C' SOCIEOADE EMPRÊSÁRÀLIMITÀOÂ

GUÂROIN|. ra, SÀO JORGE. SÃO MTGUEL @ OESTE, SC . C€r úe@OOo

OUÂTPOCENTOS E SESSENTAMIL RE*IS

ou rRocEMos E sÊssEt{l MrL iE §

FLoRIANOPOLIS - SC 7 d. Ouluhro d.202,t

^33tN^0^ 
EIETAOMCTX€Xft POR

LUCIÂNO LÊITE KOWAISKI
SECRETARIOGÉRÂL

,.,-
o

o
O
H.
o-,

NOME'lplAN'I I/VÉ6ER SEoURÂNCA LTDÂ

SOCI€OADE EMPRESÀR ÀLIM ÍADÁ

RUÀANGELO G(ARDII{ É, SAO JORGE, SAO MGIJEL DO OÊSÍE, SC . CEP IIE@OO

AD€MIR ELI6ÉNIO II!/EB€R

ULIIMO ÂROU]VAMÉNÍO
t

ADEMIR ÉIJGENIO U/EBER

DE CONTR,CTO/E SIÂruÍO
Âro 002 ÀLrÉRÂçÀo

RIJA EDi'IJNOO MERCÊR,563, C€NIRO C'NI|PO MOURÁO PR CEP 37301030

tlrRE {9omo7sa6 cftPJ *.,.,,,^,.,,,,,,,,,
En r..êÇo RUA JÂcoa MâLLríÂNrl 1r uflna saNTA RrrÁ. €STR€L^ Rs.cEp 95330@0

CoNTROLE r272aaa7629r62EM|T|OA 07h0/202ap
A AUIENnODAD€ O€SSE Docl,llEr.rÍO POOÉ SER VÉR|F|CÂDA EM nü Ád'n hI* * q@ ô./.ui.ni

lnoÂ 07í0no2,l PRoTocoro 2,t1741710
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

NUMÉRO DE LNSCRIçÁO

o7.5I1,5271ÍNO1-26
ÍttaTRtz

coMPROVANTE DE TNSCRIçÃO E DE SIrUAçÃO
CADASTRAL

í2l08/2005

WEBER SEGURAT{CA LTOA

ÍlÍtl,O OO ÉS-aSELECIVE NrO I NOU E O€ FANTASIA)

EPP

cÓDGo Ê oEscR ÇÀo oA AÍIvIoAoE EcoNôMIcA PRINCIPAL

80.íí-'í{1 -Atividado. do vigllâícla ê !êgurança privada

CÔDGO E DÉSCR LÇÀO OAS AT VIOAOES ECONÔúICÀ§ SECUNDARIÁS

80.20{{í - Atividadsa de monitoramento de listsmâa do aêgurânça eletrônico

coD Go E oESCRTÇAO OÂ NAÍUREZAJTJRTDTCA

206-2 - Sociedado Emproaária Limitada

R ANGELO GUARDINI
NUMERO

86
COiI,IPLEMENTO

SALA

CEP

83.900{00 SAO JORGE SAO IGUEL DO OESTE sc

ENOEREÇO ELEÍRÔN CO

WEBERSEGURANCA@HOTMAIL.CO
ÍELEFONE

ENTE FEDERATIVO R ESPONSAVE L (EFR)

SIIUAçJO CAOASTRAL

AÍIVÂ
DATA DA SIT

1210at2005

MOTTVO OÉ SrÍUAÇÃO CAOASÍRAL

§ITUAÇÁO ÉSPECIAL OATA OA SITUAÇÁO ESPECIAT

about:blánk

Aprovado pela lnstÍuçáo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 05/06/2023 às í0:í3:36 (data e hora de BÍasília). Página: í/í

*

aT 00Í?
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(049)3622-0960
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AI-TERAÇÃO (]ONTRATUAI- DA SOCIEDADE \vEBER SE(J
CNPJ n,, 07.5214.52710001 -26

J*,,o,.,oo

prclcrênciâ pÀra suã.quisiçÀo sc posras À vcnda, fomalizándo, ác rcàtiz.da a ccs3Ào.tctõ, a slrcraçÀo
contiatu.l pcrtincnrc.

( I.Âtrst,L^ si:XT^- A r.spoos.bilidád€ dc c.d. só.ro ê rcsrrrra ao v.tor dc suas quor.s. mas rodos
rcspondcm solidárismcntc pcla intcAralizáçào do cspt.t Soci.t.

CLÁtrStrLA SÉTIMA. Po' dct'bcr!§ào dos sôcios. ô adminisrração ds socicdadc cab.rá ao sócio

^DEMIR 
EtI(lENIo WEBER. isotada'nênr.. com pod.r.s é.rribúiçô.s dc adminisrrador de n.aócios

Í)ciais, q)m.lireik) a.cti.!ds m.Dsat dc p«i-t!l,ore, vcdá.to, no cnrânk' o uso <ro nomc emprcsarial em
alividÀdcs cstÍanhe ao intd.ss. sociàl ou assunir obrigaçô€s scj! cm favoÍ dc quatqueÍ dos quotisus ou
tcrcciros, bem como oncrsr ou slich.r bcns inúvcis da socicdodc. scm áutorizaÇão do outro 6ó;io.

(lLÁUs(,L^ OIT^V^. Ao (éírino d. cad! excrcicio sociat .tn lt d€ dczcmbrô. o adrninisrrador
ÂDEMIR EUCENÍo wEBER pr.lurá conràs Jusrrlicads dc sus sdminisrÍsçâo, plccdcndo à ctáboraçào
do ,nvcnráriü. do l,.l8nço p.rflmon,.l c do b.lônço dc rcsulhdo cconômico. cabcndo aos sócios, ns
proporçito dc suas quors, os lucÍos ou pcrdc ápuróds

CI.ÁU§UI,A NONA. Nos qustro tr.scs s.aúinres ao ténnino do êxÉrctcio socisl. os sócios d.libcraÍâo
sobrc as çoDtas é d.signüào o .doinisrrador, quÀndo for o .úso.

CLÁUStrLA DÉClMA. A socicda.lc podcri ! quolqucr tc'npo, Àbrir, r'cchsr fitiót ou outÍa <tcpcndênciô,
mcdisntç ahoaçÀo contratual assinada por rodos os úcios.

cl-^tlstrL^ DÍtcÍM^ PRIMI]IRA. os si,.ros pod.rào, dc comuN acordo. fixdr Í.riradá mcnsal d
lltulo dc pró-laborc". obseruâdâs .s disposiçõcs conkaruais.

CLÁUSI]LA DÉCrMA sEGtlNDA. o tàlccimcnro, rcrirada. inrcÍdição ou inabitikçào dc um dos
sôcios nâo Âcarelará n. dissôluç!ô dá sociêdadê, quc cónrihuâni com o sócio rqnancsccntc ou hcrdciros
do sócio tàlccido (caso acciro), cabchdo ao sócn, rcmücsccnrc pruvi<tenciü s produção d. b6tánço
cspc(ial dc Àpu.asào do parnmónro tiqu,do no prázo dc nov.nrs diss do tirro. pari posrerror pag"menio
dis hEvcrcs do yicio rcrnan.c ou fqlcc'do. mc.limrc lcvanram€nro d€ batotrço Acrat cspccifico psÍá cs6c
fim. rudo cm coíÍohnidadc coh n lcAistáçào ern vigor

(lLÁlr§IlL^ DÚ(:tMA T[R(]!IR^. As quotrs nào pod.rÀo scr c€didas ou traosÍtridas 6 rércciÍos s.n
conscndmcnto dos demlrs sócios. aquch fics ssscaurado o direiro de prcfc.êlcis paÍa suá Àqurs,çÃo.

CLÁUSULA DÉCIMA Qt,aRTA. Em caso de f:ltccimcíro. fica d.sde já acordado qu. o insrcssô dos
herdciros n! Soc'cdâdê não s€rÁ âdn,irido, enr nenhum! hinór€s€, sejs a que rírúlo Íor. sÉrn o.rpr.sso
.oíscnrimcnro dc rodos os sócios reman..ccnr€s. a quem cab.rá, €xclusivmcnic, { d.cis8o dc admatir ná
sôcicdadc pcsboai cslrunhas ao quadru socicrúrio. Hàv.ndo vcro, spticar-sc-ó o disposto na Ctáusul.
Décrma scAundâ.m rcláçào à .puraçào dos havcrcs do(s) hqdciro(, c nos paregrafc scAuinrcs cm
rclaçÀo a tbma de pa8amênro.

P^RÁ(;RAP() r'RtMtilR(). o sóoo reNarcsccnre dccidirá.o plczo de 90 dias. . conràr da d.rú do
slcsra.lo dc óbno. sc rcalizará 5 conrpÍa..1à quora paÍtc do sócio fatccido ou sc admnirá os hcrdciros â

At,TERA}o (.oNTR,{Tt'AT- DA SOC'IEDADE WETiF.R SEGI]RANCA I-TI)A
CNPJ n" 07.544.527/OOOI-26

PARÁGRAPo sEGtrNDo. cso o sócio Rcmancsccnrc oprc po. cômprãÍ ! p6íc do falccido, o vator
rpurndo sc congclârá dc atualizaçào..xc.Íô corcçào moícúria pcla SELIC. ficando o pllrimônio dã
e'ÍpÍesa (em valorcs Í,roporcionris à paíc do tàlÉcidô) inalicíávêis. não pod.ndo séÍ otrecido em
gâranriá c ocm c.dido . rêrc€úos, dsim como as quolrs soc,ais do Inlcerdo lica.Ào alicóá&s ao{s)
hfidciro(s) áté o cumprimcnto do pàBámcnto dls quotss.

PARÁGRAFo TERCEIRo. o só.io Ícmancsccntc podc.á parcelãr o paeam.nto do valor àpursdo no

nrâ7o de áté lo (d€z) âros, á coítatâr da dâta dr Íroduçâo do balãnço €sp.ciâ|. Com cârênciâ d. I lum)
,ôo d! r€Í€Íids datà párd conlcçsr os iaAàmênr(,s, qulas sé rcàlizrrÀo dc ti,rm. scnrést.sl

PARÁGRAFO Q[,ARTO: Os rócios r.manúsccntcs podcrôo. com â concordân(i. dc todos c s. ôssrm
p.mirir á siruação .conómac. . linan.ciE d! Soci.d.d., .stâb.l.ccr condiçõ.s c pEzo. mái§ lavoráv.is
qu. os prcvistos nos psróAraÍos antêriorês, ao só.io rctirantc. inrerdito, Íàlido, insolvcnr€. nnpédido ou

l. Caso a cfrprcsa dcfronsüc quc obt€vc prcjuízos em *us dois úlrimos €x€,ci(ios sBi.is. À .hprcsa
fi.àrá tsco!à do rcssareimcnlo constÀnrc dâ Cláusulá Décrma Qui!ta.

PARÁCRAFO QITINTO. Cso o S'iÉio nào .dqúirc a partc do s&io falccidô, os h.rd.tos
obÍi8atorismcntc d.siAnsráo por dclibcração c com o aval dc tôdos. Êpcnas um dos hcrdciros Para fazff
pàí. do quadro scicÉrio da cmprcsa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- Em cá$ dc fâlecimcnto. imcdiatanrcnr. á enrprcss dsponibiliza até
RS3O.OOO,OO (trintÀ mil rcsis) párs suxiliú ns dcsp.sas dc vclório do fllccido, fr.diantc aprcsentôçÀo dc
atcslâdo dc óbito c d@umcnto fis..I doí valo.cs a srcm r.ssarcidos-

CLÁfrstrLA DÊCIMA sExTA. Em .aso d. disolüçôo tot l d, cftpEsâ, cumprc à Administreçào
providcn.iat imédisranl.nrê a invcstiduÍâ do liquidantê qu. podcÍá s.r um dos sócios ou um rêrcêiro.
dcvidahcnt. .scolhido pclos só.ios quc r.prês.ntêm âo m.nos mc.sdc do Cspital So.rsl. Pro€€d.ndo-*
ô liquidâçào ds socicdsdc. c uma vcz saldado lodo o pdssivo. o àtivô rcst.ntc sctá psíilhÀdó.ntrc os
sócios, proporcaonslmcntc ü slE pâíicip!çõcs no Crpitll Sociâ|.

cI.Áustrt,A t ÉcIMA §ÉTÍMA. o administ.ado. ADEMIR EU(iÊNIo WEBER d.clara, sob ai pênas
dâ lei, qu. dáo éstá impcdido d. cxcrccÍ administ açáo da socicdudc, por lci espêcial, ou .E virtudc dê
coÍdcnâçõo dihinsl. ou por sc cncontÍôr sob cfcilos dele. a pcn. qúc vcdc, úind. quc rcmporanú.írc. u
accsso à csíAos púbticos; ou poÍ cíim. falimcnt6r, dc prcvaricsçÀo. pcita ôu subomo, concussÀó, pcculato

cconomia popular. conra o sisicm. Íirareiro nácional. d. d.fcsa da
concor€ncia, côntr! as rclações d. consuho, ré públi.à üu u p.opriÉdad..

cLÁtrstrl,A ItÉclMA oITAvA. Fica clcito o foÍo da comd.s dc sÀo Miaucl do oçsrc/sc, pára o
cxcr.icio c o cumprimcnto d6 dtcúos c obriaaçõcs rcsultetcs dcstc contÍaro.

Rcq: 8l3OoOOo29l.164 Rcqi ltl]OOOOO29l4ó4

a
.d

Juta Comc.cialdo Esr.do d. SrniÀ Cltlrinâ
cdÍco o R.Br@ o tou2,201l D.odosEí.rc07
Arquirdalo 2021,l7l20r) Pro@tô !l I 3 7 1209 d.
N@ d. snp.e WEBER §EGUR^NC^ LTOA
Erb düu.nro D()& sr\rrÍcidô cn htlp 7/Eg'n Jue$ lor br/&rou..úoDo.wcíbrturdtEao À!p\

Jut. Comrcid do Estldo d. Sâíts CdÚinâ x[o27:o2]
CsrrÍeo i.3ic!o lo[r1ol] &ll &i. Eícía oró]2021
AÍqün r@lo 2021 137,209 Pbr&dó 231371r0, d. 0U022021 NIRE 4220161]tJ I

NGdlap.dwEaEr,SEGUR NC^ LTD
E.b &.m.do pod. eÍ \6Írc.dod h@ //EBr.JllE. *.Bo h./&bú.sDocuÉúvohú.re l+\
Cndd. I t 76el2J4rrlr3o

o
l-.
oc

-/ ChrEd. I I76tl)Jar1»3o

$*"+, 
,- .**,adBa.tsG . Er.d. m lorc2mzrlLrt^No LEITE l(OW^lSKr - Setúilad.t @ ed.. Eú.óÊr fo llMrÉdr d'$6lmk r enrdr n l{rl,Z202lLUCl^NO LÉ|TE KOW^LStil ' SeErÍi}8.Êl d erÉb



ALTI]RAç'À() CONTRATUAL DA SC)CIEDADE WEBER SE\,
cNPJ n" 07.544.527lOO0t -26

o
,./,

o
O
tr
\€)

Júnlâ Corcrciâl ô Eslado dc smla Cal!!in.
Cda4o o Â4,tu 6 l0/02?2olt D.úôr Ea.'@o JZ2023
Arquilmdb l02l I37 1209 Pror@lo 2r t37l2m d. 0N/0272021 NtR E

.)n*.',^,.r,ro )
t|lililtfliltil,ililtilt1JUCESC

saxÍÂ caÍÂntxÂ
ÍERMO DE AUTENÍICACAOE, por.strrcn! âssitrr jÍsros. contrrrâ.los, lsrin!tr .sr. iÍstruDcnto

sÃ(, Mt(;t rDt, Ir(, ()Us M-s( , 7 de trlarriro .lt 202J.

ELIANE FRANZOSI

ADEMIR EUGENIO WEBER

Rcq: Ii l30OOOo29l464

tr

NoE ô c,p.ú WEAÉR SEGUR NC^ LTD^
ElL demdlo pod. $Í rÉnfi.ldo .m húp /csnjuccs . S6

---z Chr.L ll76el)Í!)1r1s
,Ã,/'ltucql,, Í"' ,e"edr d's dlHc.bndr6 r0nà2{231

^NO 
LEITÉ XOW^LS(I. SdÉlrío-Bdll m cscEicÉ

JrBrÂ ComcÍcid do Eírdo dc Sútr Crüiü totot/20t3
CdrÍs o Rqúbcm l0o2r0Zl Dúdoi ELi607 124011

^r$iyroio 
2021 ll7l ?o, âdcolo zr l rT rrt, & 0eo2202r NllE ,u20r6!3jí r

No. ô otrF!, WEAEi §ECURÂNCA LTD^
E'L dcuftnro Fd. e vaÍcÉdo.Ê htlp //ÉrríjE* & Bo bÍ/&rd'.eroDôcú. oJ.!r.di.&D rlrx
Cà.e1. I l769lrí251230
Eru coc'.6l t@dtàd. ds"dn@ c.sú. o lmraorltrcl^No LEITE (OW^LS(|. ScEr@rÊnl m.Ga6

l

l

E' ___l

ffi



ALTERAÇÀO CONTRATUAI- DA S()CIEDADE WEBER SE!,
CNPJ n" 07.5,t4.527IOOOI -26 #$íEi:#§

I
ALT!K,,fÀ(J ('ONlRATUAL DA SOCIEDADE WEBER SACURANCA LTDA

CNPJ n" 07.5zl4 527/OOOI-26
.L'*.o t oo

EI IANE FRANZoSI. nacionáliiladc Brasilcrrs, nas.idà cm 2!,)Ot/t97c. sôlrqra. cmpÍcsári!, (:pF n.'
O 19.012.189-02. cáíci.ã dc idcntidâdc n" l?O 1229. órgào cxpcdido. ssp - SC. rcsidcnrc c domiciliãda na
Rua Aúaclo (iuardioi. 86. Fundos. Sào Jorae. são Miaucl do ocsre. sC, cEp 899ooo(,0, BrÀsit.

ADEMIR [TUCENIO WEBER, nlcionálidadc Brusilcira. nlscido c t9lt2lt964. divorci!do. cmprcsárn,,
CPF n'' 477.490.169-51, cÀí.irÁ dc idcn(idadc n" tt57757. i4liro cxpcdidor ssp - SC, rcsidcnrc c
domi.iliado n. Ruá Anacto (iuailini. 86. Fundos. sào Jorrê, são Misúct do ocsrc, sC, CEp E99OOOOO,

Si'eios da so.acdadÊ linritadá d. nohc cmpres.rial wEREla sE(iURANC^ LTDA, r.Bisrràda tcsatncnrc
pór cortràto social dcvidlmctrlc orquivado ncsra Junra aiomcrciôl dD Esrrdo dc srnra cararina. sob NIRFI
n'42:03(,535J1,.om sedc Rua AnAelo (]uórdini,86, SÀo Jora€, sÀo Misuet do o.src, sC. CEp
8990írOOo. devidanrênrc ins.Íira tro Cadastro Naciônâl de Pêssoa Jú.idic./MF soh o n'07.544.5?7/0OOl-
26, dcl'be.{m dc plcno c comu6 acordo qusrârcm a prcs.nr€ âlrer.çào eonriârurl. oos t..mos da Lei n"
10.40ó/ 2002, nrcdisnrc as condiçõcs csrabclecidas nd (láusutas sceuiúcs:

ABERTURA/AI,TF,RAÇÃo/BAIxA DE FII,TAI,

CLÁUSULA PRIMEIRA. A filiôt reaislrada na Junts Comcrcill do Estsdo do p!6â sob NIRE n,
41901813943 c CNPJ n" Ol .544-527/OOO2-O7, passâ â Íszê-lo no sesuintc cndcreÇo sito à RUA
EDMUNDO MERCER. 56A, CENTRO, CAMPO MOT.'RAO. CEP E7]OIOEO PR.

ATIVIDAI)ES D[ VI(jILANCIA E SIi'iI]RANCA I'RI\'/AI) : ATIVII)ADES DIi
MoNITORAMIiNT() DE SISTI]MAS DI: SI:(;IJRAN('A I] ATÍVIDADIiS DE I]SCOLTA ARMAfJA

r)A RAlrl-r( 
^( 

ÀO }, f()R()
( l.r\lrsIit,^ s1:(;tr\t)^. () t,r, P
do ronrr t,r:orrrl pcrDrrlcec.nr SÀ

ara o cxer.icio c o cuoprimcnto dos dúcÍos é obÚA.çôes.csuhlnt.s
o MIC;U!,L tX) OÍ]S'TI:.SC,

CLÁfrSUl.^ TERCEIRA. As Cláusulas c condições.sÍab.lecidas.m a(osjá arqúivados . quc nào
forah cxpr€ssatrr€nl. mo(lificâilss por.sla alrcraçào continusm €h vigor.

EÍl ítc€ dri slter.çõ.§ .cin., con.olid.-i€ o cor(r.ro so(irl. nG a.rmos dr l,.i n" l0.40612002.
hcdirn.c r3 condisõ.s o clárlrul.. scauintcs

( L^lrsl[,^ I'tat]\Ilt t.\. ?\ 5{'!rcrl.kle grrâ \ob úonrc cnrtxesnr râl dc lJlf:lll:R sE(;LIRANç 
^ 

L-l I),\ t

(,It, .]t () s(x t \t_

rcm sus sedc e dohicilio à Rua Âua.to Gutrdnn. n' E6, Aaiúo sâo Jorsc. no nrunicip;o
ocstc/sc, (-EP 69.900-ooo. Parâ cfcir os lisca,s o valor do cápiral soc,al ds Matriz

Rcq:8llOOOO029l4(,4

Àxm.nbrtuhkaú Gp\

PARÁGRAFo PRIMEIRo. 
^ 

soci.dÀdc possuí a filiâl ol, coh cNPJ n" 07.544.527looo2-07, c coh
scd. na Ruá Ildmundo Mcrccr. 588. Ccntro. Campo Moúrào, cEP 87l0lO8O PR.. Parã er'ciros iisáis o
v.lor do capiral sôcisl da lilial Ol ó dc R$ I I o.OO0,OO.

PARÁGRÂFO SEGtJND(). A socicdadc possui filsl 02, @rn CNPJ n" 07.5214.527l00O3-9E. e com scdc
nô Rua Aídrc l-unôrdi. n' 1768, Bsiro Dr. Ary Moacyr Luna.di, Xárim/SC, CEP E9.E25-00O. Pah
cfcilos fiscais o valor do .ápitâl social dà fili.l 02 é dc R$l I0.000,00.

P^RÁGRAF()'t ER(:tllRO. A ú,çaédrd. nossui filist ol,coh cNPJ n" o?.544.527loo(É-79, c co s.dc
n. Eslradá Jacob M{lmann, n" I I l. Linha Ssrrs Ril.. EstÍ€lrRS, CEP 95.8E0-0OO Pstc cf.iros tiscais o
vdn do cÂpital social da filial 03 ê dc RSI10.000.00.

(LÁUsIrL^ SEGIIND^. o Cafital sociãl é d. R$46o.0o0,oo {qúarÍocê.ros ê s.ss.nta Nil rcais),
r.pÍes.ntado poÍ 4ó0.(lOO (quatrecntàs é *sscnta mil) quotas dc çspitsl, no valoÍ nomrnal d. RSI,00 (um
Íc6l) csds quolÀ, totâlnlcnlc intcgdlizadss ío aio constitulivo e postcrioÍcs á altcÍaçocs, ficedo
drs(t'buido da scau'nrc tom. cnu. os sóc'os:

Quorrs d.' r'rrti(inr(ío ( ipi..l Socisl rm R$

.{drnrir UDÊôtrio \\ .t cr Itlt.600 R§.Í18-600.00

4t..100 R$ :l l.{O0.OO
I00,1,

Rcq, El3OOOOO29l464

cl-ÁusuLA TERCEIRA. A socicd.de tcm o seauinrc objcro:
ATIVIDADES DE VIG]LÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADAi SERVIÇOS DE ESCOLTA ARMADAI
E ATTIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇ4,

CLiUSUL^ QUART^. A socacdsdc iíiciou suss .tivid.dcs .nl Ol d. úaosto dc 2OO5 c scu prszo dc
du.açao é por tcmpo indetcmin.do.

PARÁGRAFo PRlMErRo. A l'ilial ol iniciou suss arivid.dG cd 02 d. julho dé 2ol9 . s.u prã?o dc
dúsção é pot têmpo indétêminado.

PARÁGRAFo SEGUNDo. A filiàl 02 iniciou sus§ ativi.ladcs cm 26 dc iulho dc 20 19 e scu prazo dc
duEção é por tc6po i.dclcminado.

PAR]{GR l.o TERc-EtRo- A Iilial 03 iniciou sus .rividad.s co I I dc ftaio d€ :o2(l Ê sêu p.eo dc
dúsçào ê poÍ teEpo rndet.miíido.

CL^t SIILA QtllNTA. As quotas são indivisivcis c não podc.Àó ser ccdids ou lÍÀnsfcrid.s à tcrcciros
s.m o conséítimcnto do oüt.o s,ó.ro, a qu.rn fic. scAuÍãdo, ern isu.ldádê d. condiçõês . prcço, dtciro de

B,T
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Recêita Fêderal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS OE NEGATIVA OE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À D|VIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: WEBER SEGURANCA LTDA
CNPJ: 07.5/t4.5271000í-26

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobÍar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍlcado que:

constam débitos administrados pela Secretaria dâ Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidâde suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificaÉo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

Esta certidáo é válida para o eslabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de jvlho de '1991 .

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Divida Ativa da Uniáo (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certiÍicaçáo da regularidade fi scal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

A aceitação desta cêrlidáo está condicionada à veriÍlcaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidáo emitida gÍaluitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'1, de 2t1Ot2O'14
Emitida às 14:1 1 :05 do dia 1210812024 <hoÍa e data de Brasília>
Válida até 0810212025.
Código de controle da certidão: 3FCD.E6FE.728C.CE6C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

0022,
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (,azão social): WEBER SEGURANCA I-TDA
cNPr/cPF: O?.544.5Z7|OOOL-25
(Solicitânt€.êm lnscíiÉo no cãdàstÍo de ContÍibuintesdo ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ intormado pelo solicitante, que não consta da base d€ dados
da 5êcretaria de Estado da Fazenda,
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conÍeridos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscr€ver e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Se(ÍetaÍia de Estado da Fazenda.

Dispositivo L€gal:

Número de ceítidào:
Data de emissão:
Validede (l"eine 3938/66, Art. 158)

Lei ne 3938/55, Ârt. 154
240140250415187
13/Oa/2024 02:39:08
o9lo2l202s

Â autenticidâdê dêstâ cêrtidão dêvêrá s€r confiÍmeda nâ páginâ dâ Secíetaria d€ tslado dà Fãrendâ ne lnlêrnêt, no endereço:
http://www.seí.sc.8ov.br

§

Eíe documênto Íoi assinâdo diSitálmente
lmpresso em: 23l08/2024 10:36:20
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á
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ÉSTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MIGUEL DO OESTE

Secrelaria de Administraçáo, Finanças e Gestáo de Pessoas

Data: 01/'l112024 09h50min

ValidadeNúmero

28505 31112t2024

cERTtDÃo NEGATTVA oe oÉetros

Nome / Razáo Social

WEBER SEGURANÇA LTDA - ME - CNPJ: 0754/,527000126

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovaçáo Junto à Finalidade

lvlensagem

CertiÍicamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições
abaixo caracterizadas.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

lnscriçÕes

lmóvel:
Endereço RESrDÊNctA - cEP 89.900-ooo

lmóvel:
Endereço

19933 - lnscriçáo: 01.02 018.0067.2 - Lote 1

ANGELO GUARDINI, S/N - Bairro SAO JORGE - Apto. SALA - Compl. LOTE-o1 SALA 01 - CEP 89.900-000

23338 - lnscriçáoi 01.02.018.0067 3 - Lote 1

ANGELO GUARDINI, S/N - Bairro SAO JORGE - Apto. SALA - Compl. LOTE-o1 SALA 02 - CEP 89.900-000

23339 - lnscriÉo: 01 .02.018.0067.4 - Lote 1

ANGELO GUARDINI, S/N - Bairro SAO JORGE - Compl. LOTE-o1 GARAGEM/DEPÓS|TO - CEP 89.900-OOO

Código de Controle

CWLIDA3GBHCANOTí

A validade do documento pode ser consultada no site da preÍeitura por meio do código de controle informado

São Miguel do Oêste (SC), 0'Í dê Novembro dê 2024

Página 1de 1

16619 - lnscriÉo: 01 .02.018.0067.1 - Lote 01 - Matriculâ 31.730
ANGELO GUARDINI, 86 - Bairro SAO JORGE - Compl. LOTE 01

,\

MÍdtio Das 1199- C.ím
são Miouêl do oeí€ (sc) - cEP 89900000 - Fom 4936312@0

só 0024

lmóvel:

. Endereço:

lmóvel:
Endereço:

{



01t11t2024. 09 43 Consulla Regulaíadade do Empregador

CAf 'rÂ
CeÍificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24l10 /2024 a 22/71/2024

CêÉiÍicação Número: 2024 102407 39738t226662

Informação obtida em 01/11/2024 09:43:36

07.544.527/OOO1-26

WEBER SEGURANCA LTDA ME

RUA ANGELO GUARDINI 86 SALA / SAO ]ORGE / SAO I4IGUEL DO OESTÉ /
sc / 89900-000

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificôção de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

N
https://consulta-crf.caixa.govbí/consultací/pages/consuttaEmpregador,sí

e\, 0025 ''



PO'ER J|JDI C IÀR IO
JiJSTICÀ DO TRÀBAIHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABAIEISTÀS

(MATRIZ E E]LIAIS )Nome: WEBER SEGURANCA LTDA
CNPJ: 07.544.527 / 000l-26
Certidão n": 51908292 /2024
Expedição: 23/08 /2024, às
validade : 19/02/2025 - 180
dê sua expedição.

10:41:51
(cento ê oitenta) dias, contados da data

certifica-se que rEBER SEGURINeÀ r.DÀ (traTRrz E Frr.rÀrs), inscrito(a)
no CNPJ sob o no O7.511.527/0001-26, Nio coNsltÀ como inadimplente no
Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com basê nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis dô Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12-440/20L1 e

73.461 /207'1 , e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabifidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaçào
a todos os seus estabe.l-ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificaÇão de sua
autenticidade no portaf do Tribunal Superior do Trabalho na
fnternet (http: / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORMÀçÀO IMPORTÀICE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pêssoas naturais e juridicas
inadimplentês pêrante a Justiça do Trabafho quanto às obrigações
estabel-ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabal-hj-stas, inclusive no concernente aos
recol-himentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em .l-ei; ou decorre

do
OI

de execução de acordos firmados perante o Ministério Públi
Trabalho, Comissão de Concili-ação Prévia ou demais títulos que
disposição legal, contiver força executiva.

5r)
!1 0026



WEBER Sf,CURANÇA I,TDA _ f,PP
Sf, GTIRAIiÇA ÁRMADA- DESAR\IADA- f,SCOLTA AR.IIADÀ

cN PJ^4 F N" 07 544 5?7/000 I -26
Ins{ Municipaln.9l33
Insc DPF n'66072023

Íelefone 49-3622 2843/49-9998 1392/49-88 I 9 5003
Sitc §\§ §€h,ÍseeuÍêncn com br

§/EEEN
segureÍrcá F.ivada

E-mzn \ebtrseir run,:a n lphnul.co t

Ruâ Ângclo Guardjnr. n'86-Aairo São ,orse - São Mtsuel dô Oeste/SC

DECLARAÇÃO RELATIVA À TRÂBALIIQ DE MENqRX§

Declaracão de Cumnrimento do to no inciso XXXIII do â rÍ. 7" da

Constituição Federal íart. 68. VI).

A empresa WEBER SEGURANÇA LTDA- EPP, inscrito no CPF/CNPJ n"

07.544.527 /0001-26. por intermédio de seu representante legal o(a) S(a) ADEMIR

EUCENIO WEBER RG 1.157.757 e CPF 477.490.169-53, DECLARA, para fins do

que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art.7" da Constituição Federal (art.68,

VI)., que não emprega menor de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou

insalubre e menor de l6 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos.

São Miguel do Oeste/ SC. I I de novembro de 2024

^cnú 
dgEhí. s sÉ8En

§EC(n CÂ LÍD^ 0/%2700.126
rú Éâ Gr@-s.!r séc Lé,ô
l.orddoodol]-ÁcÉclLscÉ

ou{.rr&.ô PJ a1 Cd:!\TEBER

0.h 20?! i r i2 i 1 3a r6i3 0c

WEBER SEGURANÇA LTDA- EPP
CNPJ: 07.544.52710001 -26

5J,, " 0027

*t*

\A/EBER
SEGURANCA
LTDA:l754452

7000126
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Número do pedido: 3179896
FOLHA: 1 / 1

mDm,uDrcúno

TRIBUNAL DE IUSTIçA
do $nla Calarina

CERTIDAO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA N9: 3T.79896
comarcas e Turmas Recursais (Primêiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM em
tramitação nâs comaTcas do Estado de Santa Catarina AçOES FALIMENTARES EM GERAL contra:

NOME: WEBER SEGURANçA LTDA- ÉPP
Raiz do CNPI: O7 .544.527
Pais endereco da sede I BRASIL
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA
MunicÍpio endereço da sede : SAO MIGUEL DO OESTE
Endereço da sede : RUA ANGELO GUARDINI 86- SAO JORGE

Certidào emitida às 09:08 de OU7U2024.

a) Os dados que serviram de parámetro para a realizaç
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer
pública para autenticação das informaçÕes prestadas,
sua conterencra.

ão da busca e para expedição desta certidáo são de
conexão com a Receita Federal ou outra instituiçao
comoetindo âoÍà) in ado(a ) ou dêstinâtári o(a)ter

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CN.l n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GPICG) n. 612023.

A confirmação de àutenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço https://certidoes.tisc.ius.bÍ/download - Solicitado por: Ademir Eugenio Weber - CpF:
***.490.169_** g vb Ouro

çrt, 0028
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Consulta realizada em: l2ll l/2024 0t3:36:00

lnform da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidâo original no portal do órgào gestor, cliqueA UI.

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Razão Social: WEBER SEGURANCA LTDA
CNPJ: 07.544.527 l000l-26

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do tor, cli eA ut.

Orgào Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori lno ldoó UIestor. cli ueA

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretâmente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril aeiol+, Lei n 13.460,deá6!,
dejuúo de2017,Lein" 13.726,de8deoutubrode2018,Decreton g.63gde 15,dejaneirode2016. 

K
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CERTIDAO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome cornpleto: ADEMIR EUGENIO WEBER

CPF/CNPJ: 47 7.490.169-53

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA quet na presente data, o (a) requcrente
acima identificado(a) NÀO CO\STA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administraçâo pública fcderal. por decisão deste Tribunal, nos
termos do art..16 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta ccrtidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatónos. aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bcm como aqueles cujas apreciações estcjam suspcnsas cm razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisâo judicial

Certidão emitida às 09:4 I :26 do dia l4ll I i2024, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A vcracidade das infonnaçôes aqui prostadas podem ser conhrrnadas no sítio
httns :i/contas.tcu.sov .br/ords/flp:INABILITAD0:5

Código de controle da ccrtidão: LKQFl4l124094126

Atcnção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

IJ5o 0c31



MUNICIPIO DE PALMITOS
PALI$IÍOS.SC

LOTES MAL SUCEDIDOS

PREGÀO ELETRÔNICO N" 23'2024
Proces"so AdministÍativo N' 54/2024

Íipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO, ANORESSA TRIACCA

Data de Publicação 3'110712024 15:56:55

LOTE 3 CANCELAOO Quentidade: 1 Ex. ME/EPP: NÃO

, liem 3 Unidade. UNIDADE Quanhdade: 2 Val.ReÍ.. 4.500,00

DescriÇão: GERADOR DE ENERGIA GERADOR DE ENERGIA ELETRICA GABINADO, SILENCIADO, TRIFASICO,
260 KVA,380/220. GER,ADOR DE ENERGIA ELETRICA GABINADO, SITENCIADO, TRIFASICO, 150 KVA, 380/220

^INSTALADO 
NO LOCAL INDICADO

LOTE 7 DESERTO Ouartidade; 1 Ex. ME/EPP: NÃO

lr-ar: 7 Unidade: HORAS Quântdade: 300 Val.ReÍ.: 57,60

trescíÉo: SEGURANCA - EMPRESA DE SERVICO DE SEGURANCA DESARMADA ESPECIALIZADA PRESTADA
POR PROFISSIONAIS (FEMININO E IIASCULINO} PARA EVENTOS DIURNO EiOU NOTURNO COM
PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS COM UNIFORME E EOUIPAMENTOS PROPRIOS PARA
SEGURANCA PREVENÍIVA E APOIO TATICO DE EMERGENCIA. AS DESPESAS DE DESLOCAMENTO E
ALIMENÍACAO SERÂO POR CONTA DA CONTRATADA, (R§ DO PROFISSIONAL POR HORA)

\
\

0032
Gerado em: 04/09;2024 14:35:00

5,)
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[]stado dr' Santa C'atarina
MTINICIPIo DE PALMITOS SC

ADMÍNISTRATIVO. DISPENSA. ART,75, INCISO III, LETRA A. DA LEI N'. I4.I33I2O2I.
AQUISIÇÀO/CONTRATAÇÃO DE BENS/SERVIÇOS PARA O ORCÃO RESPONSÁVEL
PELA LICITAÇÃO. CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO.

Na forma do art. 75. inciso III, letra a, da Lei no l4.l 33/2 l, e demais normas aplicáveis. a dispensa
de licitação é a modalidade de licitação quando inviável a competição. Tendo a contratação
atendido aos requisitos de validade e aos preços regulares de mercado, é possível sua celebração
na forma apresentada.
l. Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a aquisição/contratação de
bens/serviços, para o exercício de 2024, por meio de dispensa. fundamentada no art. 75, da Lei n'
14.133121. qUAI SCJA, CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE SEGURANÇA
DESARMADA COM PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS,
UNIFORMIZADOS E PORTANDO EQUIPAMENTOS PROPRIOS PARA PRESTAÇÀO DE
SERVIÇOS EM EVENTOS A SER PROMOVIDOS PELO MUNTCIPIO DE PALMITOS/SC.
2. Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi justificada no Documenlo de
Formalização da Demânda acostado aos autos, elaborado pela Secretaria de Educação, Cultura e
Esporte.
3. Consta nos autos: Documento de Formalização da Demanda para análise. Por fim, foram
enviados os presentes autos parâ esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar parecer jurídico
conclusivo, na forma do art. 53, da Lei n".14.13312021. É que merece ser relatado. OPINO.
4. No caso em comento, busca-se a CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE
SEGURANÇA DESARMADA COM PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS,
LNIFORMIZADOS E PORTANDO EQUIPAMENTOS PROPRIOS,PARA PRESTAÇÀO DE
SERVIÇOS EM EVENTOS A SER PROMOVIDOS PELO MUNICIPIO DE PALMITOS/SC,
cuja j ustificativa encontra-se inicialmente no Documento de Formalização da Demanda.
5. Para o caso em comento o preço se dará com fulcro no inc. inciso I e § 7', art. 75, da Lei Federal
n." 14.13312021. necessário atender aos incisos II e VII, do an. 72 da mesma Lei. Assim, a
pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 da Lei no. 14.133121, mostrando-se
satisfatória.
6. Ante o exposto. nos termos do art. 53. caput e §4", da Lei n' 14.133/2021, esta assessoria
jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação. para a aquisição/contrâtâção de
bens/serviços. por meio de inexigibilidade, fundamentada no art. 75. inciso IV. letra a, da Le
1,4.133121, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito.
E o parecer que se submete à âpreciação superior.

Palmitos/SC. l 3 de novembro dc 202.1

As o

Nifion -nr.)
.i.uai'3

00 33
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Sobre Em leÍ.,12 de nov de 2024 às 08:37, <
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS . PREFEITURA

RUA INDEPENDÊNCIA., 1OO. CENTRO - PAIMiIOS. SC
CEP: 89887-000 CNPJ: 85.361.863/0001-47 Telefone; (49) 3647-9600
E-mail: gabinete@palmitos.sc.gov.br Sile: www.palmitos.sc.gov.br

PARECER CONTABIL

Em atenção a solicitação do setor de compras e licitaçóes para verificar a existência de recursos
orçamentários para assegurar o pagamento das obrigaçôes decorrentes do objeto especificado abaixo,
certifico que:

[X - Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotaçóes especificadas abaixo
[ ] - Não há recursos orçamentários para pagamento das obrigações
[ ] - Despesas Extraorçamentárias

Processo

Modalidadê:

Data do Processo:

Objeto do Processo:

99t2024

Dispensa de licitação

't4t1'112024

CONTRATAÇÃO OE EMPRESA ESPECIALIZADA OE SEGURANÇA DESARi,llADA COM
PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE IOENTIFICADOS, UNIFORMIZADOS E PORTANDO
EQUIPAMENTOS PRÓPRIOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM EVENTOS A SER
PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO DE PALI\,IITOS/SC

Recursos orçamentários: MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA

Cod Organ Proj/Ati Elem. Despesa Recurso Descriçao da Despesa Valor Estimado

51 04.002 2.021 3.3.90.00,00.00.00 1.5.00.7000 MANUTENcAo DAS ATTVIDADES CULTURATS R$ 12.960.00

R$ 12.960,00

R§ 12.960,00

J, 1_/,
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U
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Palmitos, 14 de Novembro de 2024 LISANDR

Total:

Total Geral;
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA

RUA INDEPENDÊNCIA.. ,tOO. CENTRO. PAIMitOS

CEP: 89887-000 CNPJ: 85.361 863/000'1-47 Telefoner (49) 3647-9600

E-mail: gabinete@palmitos.sc.gov br Site: http://www palmitos sc.gov br

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO AOMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO

O(a) responsável por esta entidade, no uso das atribuições que lhe confere a legislação em vigor,
especialmente a lei 14.133/2021, Art. 75, lll.a e suas alterações legais, resolve:

1 - Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação, assim identificado:

Procêsso Administrativo:

Modalidade:

Forma dê Julgamento:

Forma de Pagamento:

Prazo de EntÍega:

Local de EntÍega:

^Vigência:
Obieto da Licitação:

Observações:

99r2024

Dispensa de licitâção

MENOR PREÇO POR ITEIiI . ITEM

Conforme edital

CONFOME EDITAL

CONFORME EDITAL

31t12t2024

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE SEGURANÇA DESARMADA COIVI
PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS, UNIFORMIZADOS E PORTANDO
EQUIPAMENTOS PRÓPRIOS PARA PRESTAçÃO DE SERVIÇOS EIVI EVENTOS A SER
PROMOVIDOS PELO MUNICiPIO DE PALMITOS/SC

Recursos orçamentários: MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA

Organograma Descriçáo da Despesâ lvláscara Va lor Estimado
04 002 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES CULTURAIS R$ 12.960.00

R$ 12.960,00

TotalGeÍal R$ 12.960,00

Palmrtos. 14 de Novembro de 2024 DAIR ffi:1t'H##l
JocELY ffiffjji*:rs;:a

E N G E : 0 3 1 84 FiH#:'S:;'*rrsf];
587991 #H"xv.",:,r,""1r;"

Assinatura do Responsável

V

b+r2coá36â2-!6á996át€638976á616Siímâ CompêB - U3úno AnóBlsTnácc! EmÉ.!o 1al112024,às

0036

04.002.1 3.392.0007.2021.3.3.90.00.00

TotâlEntidadê:

I



ES-I'ADO DE SÂNTA CATARINA
§tuNtciPto DE PALIU|TOS
POLíCIA MILITAR DE PALMITOS
DrspENsA DE LlCrrAÇÃO (ART. 75 DA LEI N' 14.133/2021)

PROCESSO ADM INISTRATIVO N' 99/202{

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
(ÂBT.]'DÀLE r tr_L!.!lJl202_l)

l) O Município de Palmitos-SC, Estado de Santa Catarina- inscrito no CNPJ n'E5.361.863/0001-
47,l,leva ao conhecimenlo dos interessados a realização do seguinte processo administrativo de

DISPENSA DE LICITAÇÃO:
l - Base legal:
a) Art. 75, incisos lll, alínea "a", da Lei n" 14.133/21

b) Decreto Municipal n" 01712024.
lI - Processo Administrativo n'99/2024
III - Disp€nsâ de Licitsção n" l3l2024

2.1 Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE SEGURANÇA
DESARMADA COM PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS.
UNIFORMIZADOS C PORTANDO EQUIPAMENTOS PRÓPRIOS PARA PRESTAÇÀO DE
SERVI OS EM EVENTOS A SER PROMOVIDOS PELO MUNICIPIO DE PALMITOS/SC

2.2 O objeto está fundamentado no Documento de Formalização de Demanda DFD n" 006/2024
da Secretaria de Educação Cultura e Esportes de Palmitos - SC.

3.1 Valor do objeto: A contratação terá o v
sessenta reais).

maxtm

Itcm Descrição Total de
Horas

Valor da
Hora R§

0t EMPRESA DE SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA
ESPECIALIZADA PRESTADA POR PROFISSIONAIS
(FEMININO E MASCULINO) PARA EVENTOS DIURNO
E/OU NOTURNO COM PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE
IDENTIFICADOS COM UNIFORME E EQUIPAMENTOS
PRÓPRIOS PARA SEGURANÇA PREVENTIVA E APOIO
TATICO DE EMERGENCIA. AS DESPESAS DE
DESLOCAMENTO E ALII!1ENTAÇÃO SERÀO POR
CONTA DA CONTRATADA. (RS DO PROFISSIONAL POR
HORA)
Dia 22 de novembro de 2024
Horiirio previsto das l9:00 horas à 0l :00 hora

Quantidade de profissionais - l0
Local: Avenida Brasil, Praça Carlos Culmey
Evento: Abertura do Natal - acendimento das luzes
Dia l0 de dezembro de 2024
Honirio previsto das l9:45 horas à 0l:00 hora

Quantidade de profissionais - 04
Local: Avenida Brasil. Praça Carlos Culmey
Evento: Noite Cultural
Dia l8 de dezembro de 2024
Horário previsto das I 9:00 horas à 0l :00 hora

Quantidade de profissionais - 24
Local: Avenida Brasil/Visconde do Rio Branco
Evento: Show

225 57 ,60

Pág l*7

R$ 12.960.00 (doze mil, novecentos e

3l

I) PRÊAM BULO

3) VALOR DÁ CONTRATAÇÃO



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE PALMITOS
POLiCIA MILITAR DE PALMITOS
DrspENsA DE LrCrrAÇÃO (ARr.75 pA LEI N" 14.133/2021)

PROCESSO ADMIN ISTRATIVO N" 99/2024

4.1 Sabe-se, em regr4 que todas as contratações e aquisições realizadas pela Adminislração Pública

devem obrigatoriamente se submeter ao procedimento licitatório em atendimento ao ordenamento
jurídico vigente. PÍincipalmente à Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI e à Lei
14.133/202t.
4.2 As exceções estão dispostas na própria Lei de Licitações, constituindo-se em DisPensa (an. 75)
e lnexigibilidade de Licitâção (an. 74).
A presente dispensa de licitaçâo foi deflagrada em Íazáo da deserção do lote 7, do Processo

Administrâtivo n' 54/2024, na modalidade de Pregão Eletrônico n" 23/2024, atrayés do qual o
Município de Palmitos buscava contratação de empresa de segurança desarmada para oferecer
segurança a eventos públicos.
4.3 O caso concrelo se adequ4 portanto, ao previsto no aí. 75, incisos III, alínea "a" da Lei n.
14.133/21, sendo cabível a dispensa de licitação:

Art. -5. E dispen«ivel a licitação.

t...1
III - para conlralação que mantenho todas as condições definidas em editql de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se vcrrficar que naquela licitação..
a) ndo surgiram licitantes inleressados ou não foram apresentadas propostas válidas:

4.4 Cabe ressaltar que essa hiÉtese de dispensa se justifica quando a frustração do ceíame não
tiver sido provocada por erros manifestos da Administração, a exemplo de inconsistências no edital
de licitação. exigências indevidamente restrilivas, descumprimento dos prazos mínimos para

apresentação de propostas, entre outros. Assim, quando houver vícios no processo licitatório,
deverá ser realizada nova licitação sem essas falhas. ( hltlll:liçr1açoeSeçSdf a!AsJ9!€q.bri:

icitacao-d cse u-fracassada-inciso-i i i )

4.5 A deserção do lote 7, do Processo Administrativo n' 5412024, na modalidade de Pregão

Eletrônico n" 2312024, não foi provocada por erros mânifeslos da Administração, a exemplo de

inconsistências no edital de licitação, exigências indevidamente restritivas, descumprimento dos

prazos mínimos para apresentação de pÍopostas, entre oulros.
4.6 Ademais, verifica-se que desde a publicação do Edital do Processo Administrativo no 54/2024,
na modalidade de Pregão Eletrônico n" 2312024 (01/08/2024) até a instauração deste pÍocedimento
não trânscorreu prazo superior a um ano.

4.7 Importa mencionar que a conlratação que se apresenta deve ser analisada no contexto de sua

ne<essidade. lsto porque o item a ser contratado só encontra necessidade de contratação quando
analisado o vínculo ao evento que a municipalidade opta por realizar.
4.8 Além disso, o valor delerminado naquele processo pregresso, foi baseado em orçamentos de

empresas do mercado regional que ofertam os serviços objeto da Dispensa. Contudo, apesar de
oferecerem tais orçamentos, nenhuma delas se ofereceu paÍa o certame, inviabilizando o êxito no
lote.
4.9 Desse modo, em yista da data iminenle do evento que necessitará dos serviços, ante a

necessidade imperativ4 a Administração optâ por realizar a contrataçào via dispensa de licitação,
com vistas ao interesse público de segurança aos frequentadores do evento.

5.1 As despesas decorentes deste processo de dispensa correrão por conta:
04.002 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte/DepaÍtamento de Cultura e Esporte

7 - Ações Culturais
13.392 - Cultura e Difusão Culturâl
2.021 - Manutenção das Atividades Culturais
3.3.90.00.00.00.00.00 aplicações diretas 1.500.7000.0500 - recursos não vinculados de impostos
Despesa n" 5l .

r)
I

Ló.1 O fomecedor escolhido foi Weber Seg

Págoa 2 de 7

EPP. CNPJ n' 07 .544.527 /0001-26
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4) JUSTIFICATIVÀ DA CONTRÁTAÇÃO

5) PREVISÃO DE RECURSOS
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MI]NICiPIO DE PALMITOS
POLÍCIA MILITAR DE PALMITOS
DISPENSA DE LICITAÇÃO ART. 75 DA LEt N't4.tJ3/202r
PROCESSO A Dll I N ISTRATIvO l,{' 99/2024

6.2. São razões da escolha da empresa prestadora de serviço: a apresentação de toda documentação
referente à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista- bem como a proposta de preço nas
mesmas condições do lote 7, do Processo Administrativo n" 54/2024. na modalidade de Pregão
Eletrônico n'2312024, conforme exigência do aÍigo 75, lll, alínea "a", da Lei n' 14.133/2021.

I - Declaração que atende aos requisitos de habilitação (art. 63. I da Lei n" 14. ll3/202 I )
ll - Declaraçào que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social. nos termos do art. 93 da Lei n' 8.213/91 (art. 63, IV da Lei
n" 14. 133/2021)
Ill - Declaração que não incorre nos impedimentos.
IV- HABILITAÇAO JURIDICA (art.66 da Lei n" 14.133/2021):
a) Cartão do CNPJ;
b) Estatuto ou contrâto sociâl;
v - HABTLTTAÇÁO FTSCAL. SOCTAL E TRABAt.HTSTA art. 68 da Lei n" 14.133/2021
â) Os documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios
hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio elelrônico (aí. 68, § I ).
b) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei (art. 68, Ill);
c) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS. que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei (aÍ. 68, IV);
d) Regularidade perante a Justiça do Trabalho (art. 68, V);
e) Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal
(an. 68, VI).
YI- HABILITAÇÃO ECONÔUICO FINANCEIRA (art.69da Lei n" 14.133/2021):
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
VII OUTROS DOCUMENTOS
â) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em
nome da empresa licitante que comprove ter a licilante prestado, satisfatoriamente, objeto de
natureza e vulto similares e/ou compatíveis ao desta licitação.
Vlll - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o pregoeiro verificará eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação dos licitantes no certarne ou futura contratação, mediante consulta ao
seguinle cadastro:
â) Consultâ Consolidada de Pessoa Jurídica (https://ceíidoes-apf.apps.tcu.gov.br)
a.l - A consulta ao cadastro acima referido será realizada em nome da licitante e também de seu
sócio majoritário
(hnps://contas.tcu.gov.br/ords/Í?p: 1660:.3:l197 49796643592::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO
), por força do art. 12 da Lei n" 8.429/1992 (Dispõe sobre qs sanções aplicáveis em virtude da
pratica de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 1" do art. 37 da Constituição
Federal: e da outras providências).
a.2 - A veriticação visa coibir o disposto no art.337-M do Códiso Penal
lX - Certidões que não mencionarem o prazo de validade serão considemdas válidas por 30 (trinta)
dias da data de emissão, salvo disposição contrfuia em lei ou em regulamento a respeito.
X - No que se refere à comprovação de inscrição no CNPJ. a sua atualização compreenderá o prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias da data de emissão. salvo disposição contrária em lei ou em
regulamento a respeito.

8.1. A empresa Iicitante deverá responsabilizar-se. às suas expensas, pelos itens compatíyeis com o
objeto da licitação solicitado pela secretaria l, sob pena de incidência das penalidades

previstas, caso não cumpra o exigido no Edi

J.de 7
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7) HABTLITAÇÃO E QUALTFTCAÇÃO
7. I PT]SSOÂ .IURII)ICA:
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8.2. A execução do serviços serão solicitados pelo Municipio de Palmitos/SC. conforme AF
(aulorização de fomecimento) que será encaminhada para a empresa vencedora do certame, via e-

mail ou WhatsApp.

8,3. A licitânte vencedora obriga-se a executar os serviços. objeto desta licitação, nos prazos

definidos pela Secretaria solicitante, que se re sponsabilizará por informar a conlmtada com

antecedência mínima de 5 (cinco) dias dos eventos.

8.4. Os serviços deverão ser prestados pela licitante vencedor4 mediante autorização da Secretaria

Municipal solicitante.
8.5. Os serviços serão prestados nos locais e datas indicados pela Secretaria solicitante. dentro do
perímetro do município de Palmitos/SC.
8,6. Para a coÍreta e efeliva execução dos serviços. a Contratada deverá disponibilizar os
funcionários necessários, conforme já estimado e descrito no item 2 OBJETO, deste edital,
promovendo a substituição dos mesmos sempre que necessário. visando a correta e prestaçâo dos
serviços.
8.7. Somente será considerado, para fins de pagamento, a diária efetivamente trabalhad4 ou seja,
contada a partir do início do evento no local indicado pela secretaria, devidamente acompanhado
pela fiscalização.
8.8. Durante a vigência do contrato, a empresa fica obrigada a prestar os serviços de acordo com o
valor proposto, nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados pelo contrato.
8.9. A CONTRATADA responsabilizar-se-á em arcaÍ por quaisquer taxas ou emolumentos
concementes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e

necessários para a completa execução das obrigações assumidas.
8.10. O objeto será recebido (art. 140, caput da Lei n" 14. 133/2021):
I - Em se tratando de obras e serviços:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanharnento e fiscalização, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caníter técnico;
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimenlo das exigências contratuais;
8.1l. O objeto do contrato podeú ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo
com o contrato (art. 140, § l'da Lei n' 14.133/2021).
8.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execuçâo
do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (aí. 140. § 2" da Lei n"
14.133/202r ).

9.1 No dever de pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos. subdividida nas seguintes categorias de
contratos (aÍ. l4l. caazt da Lei n' 14.133/2021):
l - Fornecimento de bens;
ll - Locações;
lll - Prestação de serviços;
IV - Realização de obras.
9.2 A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade
competente e posterior comunicação ao órgão de controle intemo da Administração Pública
Municipal e ao Tribunal de Contas de Santa Catarina - TCE/SC, exclusivamente nas seguintes
situações (art. l4l. § l'daLei n" 14.133/2021):
I - Graye perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;
II - Pagamento a microempresa. empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural
pessoa fisica, microempreendedor individualç sociedade cooperativa, desde que demonslrado o

risco de desconlinuidade do cumprimento do bjeto do ntrato:
Ill - Pagamento de serviços necessários ao o dos sistemas estruturdntes. desde que

demonstrado o risco de descontinuidade do
funci

o objcto do contrato:

0ü40
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POLÍCIA MILITAR DE PALMITOS
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ESTADO DE SANTA CATARINA
}TtINICiPIO DE PALMITOS
POLiCIA MILITAR DE PALMITOS
Drspr-\sA Dr_ Lr( rr.,\ÇAo (48f_f§!ô_!:lg]I:_1jJJf4!21)
PROCESSO ADMINISTRATI!'O N' 99/202.I

IV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência. recuperação judicial ou
dissolução da empresa contÍatada;
V- Pagamenlo de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do
patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou
entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestaçâo de serviço público de
relevância ou o cumprimenlo da missão institucional.
9.3 A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejaú a apuração de responsabilidade do
agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização (aÍ. l4l. § 2" da Lei n"
I .1. l]-1',]021 )
9.4 No caso de conlrovérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e

quantidade, a parcela incontroversa deveú ser liberada no prazo previsto para pagamento (an. 143

da Lei n" 14.133/2021).
9.5 Não será permitido pagaÍnento antecipado, parcial ou total ( arl. l,45, cqput da Lei no

14. liSi 202 I )
9.6 O pagaÍnento seú efetuado em até 30 (trintâ) dias, após a certificação da Nota Fiscal
Eletrônica NF-e. correspondente à solicitação, mediante transferência na conta corrente da
contratada ou emissão de boleto bancário.
9.6.1 Na opção pela transfeÉncia bancária para instituição financeira diversa daquela em que

estiver depositado o recurso público, cabeÉ à registrada arcar com as despesas da TED/DOC/PIX.

l0.l O licitante ou o contratado sení responsabilizado administrativamente pelas infrações
cometidas. com aplicação das seguintes sanções I 55 e I 56 da Lei n" 14. I 33/2021
I - Dar causa à inexecução parcial do conlrato:
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração. ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
lll - Dar causa à inexecução total do contrato;
lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - Não manter a propost4 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
Vl - Não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documenlação exigida para a contratação, quando
convocado denlro do prazo de validade de sua proposta;
VII- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado:
VIll - ApresentaÍ declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou preslar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
lX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento nâ execução do contrato;
X - CompoÍar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI- PraticaÍ atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo;
XII- Praticar ato lesivo previsto no art.5"da Lei n' I 2.846. de I " de aeosto de 20 I i.
10.2 Serão a Iicadas as intes idades às idadesi ões acima indicadas no item 8. I

Advertência (aí. 156. § 2").

Obs. l: Exclusivamente por inexecução parcial
do contrato, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente
com multa (arI. l5ó. § 7').

Item I

Multa de 5% Qualquer infração (art. 156. § 3").
Impedimento de licilar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta dq

Município de Palmitos SC, pelo prazo máxirlro
de 3 (tres) anos (art. 156. § ,1o). 

_

Itens II. Ill, lV, V, VI e VII

Obs.rl: Quando nào se justificar a imposiçào
de pjnalidade mais grave.
gh.2: Pode ser aplicada cumulativamente

0ü41
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ESTÀDO DE SANTA CATARINA
MUNICíPIO DE PALMITOS
POLíCIA MILITAR DE PALMITOS
DTSPENSA DE LlClrAÇÁO (ART. ?5 DA LEt N' l4.ll3/2021)
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 99/2024

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados os disposilivos art. 156. § l" da Lei n"
l4.li3 t2021
t0.4 Para aplicação das sanções gerais utilizados os dispositivos dos aÍs. 156. § 6'. l. 157 e 158 da
Lei n' 14.133/2021 .

10.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contÍatado, além da perda desse

valor, a diferença sení descontada da garantia pÍestada ou seÉ cobrada judicialmente (art. 156. § 8'
da Lei n" l4.l 33/2021).
10.ó A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Adminisração Pública Municipal (aÍl. I 56. L9' da Lei n' 14.133/2021 ).
10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133/2021 ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n" 12.846. de I " de agosto de 201i serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos

autos. observados o rito pmcedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (aí. I59
da Lei n" 14.133/2021).
10.8 A personalidade j urídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei n' l4.l3i/2021 ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse cÍlso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de fato ou
de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160 da Lei n" 1.1.1 33/2021 ).
10,9 A Administração Pública Municipal, no prazo márimo l5 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informará e manteÍá atualizados os dados relativos à sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Emoresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)

e no Cadastro Nacional de Emoresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo
federal (art-l6l da Lei n" l4.li3/2021).
10.10 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na

forma prevista no quadro do item 8.2 (art. 162 da Lei n" l4.l3i/2021).
l0.l0.l A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a conveÍta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras

sanções previstas na Lei n" 14.133/2021 (aÍt. 162. paÍísrafo único da Lei n" l4.l i3l2021 ).
l0.ll E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Municipio de Palmitos SC,

exigidos, cumulativamente (aÍ. I63 da Lei n' I4.I3i/202 I ):
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;
ll - Pagamento da multa;
III- Transcurso do pmzo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de

impedimento de licitar e conlratar, ou de 3 (tres) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;
lV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V- Análise jurídica prévi4 com posicionamento conclusivo qüanlo ao cumprimento dos
requisitos definidos neste item.
l0.ll.l A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou
documentação falsa exigida para o certame oo prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execuçâo do contrato) e XII (Praticar ato lesivo previsto no arl. 5" da Lei n' I 2.846, de I " de agosto

litação do licitante ou contratado, a

t

confiçao ae rftbi
l -|I uuN
Pág'na 6lb 7 I \

com multa (aí. 156. § 7')
Declaração de inidoneidade para licitar ou

contmtar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos.
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo

de 6 (seis) anos (art. 156. § 5').

Itens VIII, lX, X, XI e XII

Obs. l: Pode ser aplicada cumulativamente
com multa (aí. 156, § 7' )

de 2013) do item 8.1 exigirá, como
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICiPIO DE PALMITOS
POLÍCIA MILITAR DE PALMITOS
DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO (ART. 75 pA LEr N' r.í.r.33202r )

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 99/2024

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável (art. 163, panigrafo
único da Lei n' 14.133/2021).

I l.l O prazo de vigência do contrato será de até 3l de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado
por iguais e sucessivos períodos, conforme Lei.

l2.l Fica designada como Gestora Sf. Lucineide Orsolin, e como Fiscais as Sras. Eliane Furlanetto
Reinheimer e Vanessa Bondan Vaccarin, para o acompanhamento formal nos aspectos

administrativos, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais

contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar em relatório
todas as ocorrências e as deficiências, nos termos da Lei, consolidada, cuja cópia será encaminhada

à CONTRATADA, objetivando a correção das irregularidades apontadas no prazo que for
estabelecido.

12.2 O fiscal do contrato seú responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
inclusive as peíinentes aos encargos complementaÍes.
12,3. As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICIPIO em nada restringem a

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne à execução do
objeto contÍatado.

ll.l E facultado ao pregoeiro, ao Prefeito Municipal ou ao Gestor, em qualquer fase deste processo
licitatório, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo
vedada. ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou de

documenlos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
13.2 Caso os pfttzos definidos neste edital não eslejam expressamente indicados na proposta" eles
serão considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento desle processo
licitatório.
13.3 Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licilaçâo em dia de expediente no Município
de Palmitos. portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos que vencerem durante o
recesso municipal.
13.4 Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital e seus anexos serão divulgados:
I - Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. a partir da adoção pelo Município (art.
176. III c/c p. ú. da Lei n' 14.133/2021 );
II - Página do Município de Palmitos SC (https://www.palmitos.sc.gov.br/);
lll - Diário OÍicial dos Municípios DOM (art. 176. p. ú.. I da Lei n'14.133/2021);
13.5 As questões decorrentes das previsões desta contratação que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Palmitos, com excl o

de qualquer outro.

Nifion

Município de Pâlmitos SC, l,l de novembro de 202{.

DAIR ffÊ#[".'gffi'§r.

JOCELY ffi1{x-";'1
ENGE:031il#h:ffilf::
84587991 ffi,*r.***,

Dair Jocely Enge
Prefeito Municipal

oÀEi
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&a
Lutatcirrc Da

DtsPôE soBRf A r\rliuEAÇÁo DE
PR.EGOETRO, 

^CIi\Tr 
I.,f (:()r'l RÁTÀç,iO.

coMlssÀo DE côr§TrL^TAÇÂo E EeutPr.
DE ,rpolo E DÁ OUTn TS pnOVrDÊnir;ras.

DECR.EIO N" I7l202J
De 28 de mÍço de 202a.

D^tR JOCELY f,Ncf, PrêfeitÕ }lunhipel dt
PrlmlirF, Í;trdo dc Srrtn Câtâri6o, no úso dl.
sur.i .tribuiftus l.g.i! . qu€ lhc sÍ(t conÍcrld&s
pel, l.el FÊd€r.l n'. l{,133/ l9 ê pclâ lxi
Münicíml n' t,l9,l de 3l de mrrÍo dê 202-1.

DI,CR})IÁ

Art. 1". Fjcám dosignados para â funç:lo dc Pregoeim, Agcntc dc ConLàlaçáo c [quipc de Àpoiô ao
.{gcntc dc Contrdlação e iro }Ícgocito o3 seguinlcs scrvidores municipais.

I Prccociro 
^ndNssa 

I nacca e supleíte JâiÍes Cãnlon

Il 
^gcrrc 

dc (lontrÍttâ9ío Jrircs C$lton e Süplcfle Àrdrcss! Tri6cca

lll - Fquipc dc Apoio Soeli Maria Clastoldi, Onavio Pcdro Scibc"n c Suplentes l.uciane Concia Da
Sil!i Echimhâcl c Aliíe ()rina Pu[keÍ Zctniani.

ÀrL 2'. Os suplcn@s âssumiÍão a ÍEsponsabilidade do titular scmprc que o titular sc stasE dô
filnçào por quslquer razãô. quâ o fôrào jus !o recebirncÍlto dâ p.rcela íxrda nn I r:i n' .+ 1 94/23.
pelos diÀs dc f.bllhô dc..nvôlvidol vqiedo 0§se urso o acúnrulo rlc gratihcaçõcs.

Àrl. J". Irstê Dccrcto cnrâni em vieoí nr ddtr de l" de abril dB 2024.

,Àrt, 4'. Revogam-se â! dispôsiçôês em coílnirfu.

N.lunicipio Cc Pllm dr ?0:J

I. o!o* /9iÉi'\

aL
Pe$tÍxl É
r o{ ,.98J

ar,lll ,OLlco
tg;irof, ?t J Ô\ /-Àl-

ReEisÍrado e Publicsdo cln local dê côíum.

x"**$;ilr'."'^, minirtr2çilo, FiorDç{s c

Ste'ietr,
Ásssisor .)rídico

oAB,sc 4o::1

0044
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DISPENSA DE LICITAçÃO

NÍ" 1312024

Procêsso Adm.:
Oata do Processo:

99t2024
14t11t2024

AVTSO DE L|CITAçÃO - r,rÚníeno 99t2024

lnformamos que a Íntegra do edital encontra-se disponÍvel no endereço supracitado.

ê\jeto do processo:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE SEGURANÇA DESARMADA COM PROFISSIONAIS
DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS, UNIFORI\,IIZADOS E PORTANDO EQUIPAMENTOS PRÓPRIOS PARA
PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS EM EVENTOS A SER PROMOVIDOS PELO MUNICíPIO DE PALMITOS/SC

À',{lâ J.5-
a'! U i.l'l

{ffiffi"
'smrceis(.-à-q .JJ-' &\

-G-r.{PL-l*=T
-t?r:: i.;l-l$$l;,,i

-.00i{uE i" 
PALMITOS'.,.úNlulr,' - - '

4 n,rres

Presidente da Comissão de Licitação

Píotocdo: O26oa84-o894,4b71-aoaS997ê956í06b6 UsuáÍio: AndíessaTÍi""* ,"*", i, ;" ,r,*r9r9*§r,
Desênvolv€dor: BETHA STSTEMAS - OIREÍOR|A DE PRODUÍOS Sisl€ma: CompÍas

Palmitos, í 4 de Novembro de 2024

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS. PREFEITURA
RUA INDEPENDÊNCIA.. 1OO . CENTRO - PAIM|IOS . SC

CEP: 89887-000 CNPJ: 85.36'1.863/0001-47 TeleÍone: (49) 3647-9600
E-mail: gabinete@palmitos.sc.gov.br Sate: www.palmitos.sc.gov.br
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ffi ESTADO DE SANTA CATARINA
IVIUNICIPIO DE PALI\iIITOS - PREFEITURA

CNPJ: 85.361.863/0001-47 TelêÍone; (49) 3647-9600
Endêreço: RUA INDEPENDÊNCIA. lOO - CENTRO
CEP: 89887-000 - Palmitos

DISPENSA DE LICITAçÂO
Nt.: '1312024

Proceaao Adm.:

Data do Processo:

99t2021

14t11t2024

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuiÇoes que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela lei 14.133/2021, Ad.75, lll.a e alteraÇÕes posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado
pela Comissão de LicitaçÕes, resolve:

01 - Homologar e Ad.iudicar a presente Licitação nestes termos

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:
c) Modalidade:
d) Data de Homologação:
e) objeto da Licitação:

PaÍticipante: WEBER SEGURÂNÇA LTDA . ME

Item Especificação

9912024
73t2024 - DL
Dispensa de licitação
14t1'12024

CONTRAÍAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE SEGURANÇA DESARMADA
COM PROFISSIONAIS DEVIOAMENTE IDENTIFICADOS, UNIFORMIZADOS E
PORTANDO EQUTPAMENTOS PRÓPRIOS PARA PRESTAçÁO DE SERVTÇOS EM
EVENTOS A SER PROMOVIDOS PELO MIJNICIPIO DE PALMITOS/SC

Qtd. Unidade Valor Unitário Valor Total

I EMPRESA DE SERVIÇO DE SEGURANçA DESARMADA ESPECIALIZADA 2 25,OOO
PRESTADA POR PROFISSIONAIS (FEMININO E MASCULINO) PARA
EVENTOS DIURNO E/OU NOTURNO COM PROFISSIONAIS
DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS COM UNIFORME E EQUIPAMENTOS
pRópRros PARA SEGURANçA pREVENTtvA E Apoto rÁTlco DE
EMERGENCIA. AS DESPESAS DE DESLOCAMENTO E ALIMENTAÇAO
SERÃO POR CONTA DA CONTRATADA, (R$ DO PROFISSIONAL POR
HORA)
Dia 22 de novembro de 2024
Horário previsto das 19:00 horas à 01:00 horã
Quantidade de profissionais - 10
Local:Avenida Brasil, Praça Carlos Culmey
Evento: Abertura do Natal - acendimento das luzes
Dia l0 de dezembro de 2024
Horário previsto das 19:45 horas à 01:00 hoÍa
Quantidade de profissionais - 04
Local: Avenida Brôsil, Praçâ Cârlos Culmey
Evento: Noite Cultural
Dia 18 de dezembro de 2024
Horário previsto das 19:00 horas à 01:00 hora
Quantidade de profissionais - 24
Local: Avenida Brasillvisconde do Rio Branco
Evento: Show

02 - Autorizar a emissáo da(s) nota(s) de empenho correspondente(s)

HR

Total do Participantê:

TotalGeral:

12.960,OO

12.950,OO

Descrição da 0espesa Dotação Valor Estimado

R$ 12 960,00À,ANUÍENCAO DAS ATIVIDADES CULTURAIS 04.002 13.392.0007.2021 3.3.90.00 00

0046

57,60 12.960,00

ü
(

a,
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Palmilos. 141'1112024

DAIR JOCELY ENGE

004.I

DAIR JOCELYffiFffi:H::.
E N G E : 0 3 1 845 Hffii§fft:§§.'8799í fiã*;'r.sw,"
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Cdüh vrs6
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Nos dias '11 e 12 de noverúrc, a
Âpae Otâpeco rêalizou a 2' Mostrã
Terapia Verde produzida pelos edu
candos e professoras do Serviço de
Convivênciâ t e IL dos tumos matu-
tino e v€sIenino dâ Âpae CtÉ@.

A mctrâ oponunizou ativilades
de plantio e cuidados de chás. Du-

EDIÍAL DE LÉILôIS, IMóVEL
JORGE VIIiiCIUS DE OURA CORRÊÁ LêIôê,Ó oIL,
Eslâdo co Ri. G.a.dedo§ui. ftattulado naJUCISR§ 175/201E

dá ampla publicidad€ quê CoOPER^ÍVA D€ CRÊOIÍO,
poupat{ç^ E llvEsTtrEilÍo D^ REGrÃo DÀ pRoDUçÃo -
stcREDt REcrÀo oA proDuçÀo Rslsc/rc cNpJ
89.a68 565i0t{14r. cor seóe na Àve.da Et}edooràio n.'
1i95 3 ' ãndâr Barío C€nrô. CEP n ' 98 56Ge0C. na Cdade dê
SaÉôdr RS, &êdoÍa Fduüár a, .os leÍnos da Cédüla da Crcd(o
Sancáno i." 8S1522202"5.|oÍinaluâda ern 06i1112019 por I E R

w tootv sERvtÇos |-TDA, IAII^S tv LDow e RosEtEt
P UL^ CRUX,TZNI. ,.onôvêÍá Lêdáo Plbr c. óe lrDêvêl Ce torà
orJ,.r, alíâvés da ,lâl.Íoma çw.renovãdeiloes.con F em

coníoínidâd€ com a Ler FêdeBl i.e 9 s1-1l1997 iAtDôáqão
Fdlciána de inóvsis) 1.. LErúo: 09í2i2021 - 11h. tance
nlclal(à vistâ): Rl639.831,62 + 5% de comssão do L€i0eí0
OfEbi. 2., LE{.lOr 11x2l202a- i1h Laicê rnicjâi {à vi!t.) RS

!10.690,29 + 5'" dê comEsSo do lEioe{o onoalicaso náo hata

vêodà eF i " Le{ão). lXóVEL À VElioA: "Prrr. d. càãc... a..
101,lo,ift.,,íh o lole ô-'09, d. qurú. 'B', con árc. de
5r0,90m,, soórê , qurl posrri conttuid. u,,t, c... en
.tuút ri. coh i @ rot.l d. l|l,lznt, toc.tE í,. i. Ru. A.,éli.
Bod.n t. n.' 2(,, 8.ilIo dos Espollls, d, Citt th Ík
xlivrEPÊ, sc - r,raü,c.h n." rl577 do cRt ie !an,e'é sc
CNl,i n.' 10758.2.00105n-71. RegulâíizâÇáo ê eicígos oúante
os oqáos @pêréires 3sír c.no Gv€rrJars oéo o§. coíeiáo

F{r coita Coaíemala.le. Silúaçâo: ocupâdo. Ob't i Fiduc,anle
possJl direilo Ue prêí€Énoa na aquisiçáo do rEôvel nâ Íorna da
Le, 0b..2:nãAv22eAv?3dalesp€ltrvsratiqrlahaàrclaçoes
do aveóâ@s prcmoiitórias Blalrvas ãos processos

5069779-55.2023.8.21.0S30 e 50978C3J2.2023.E.24.0930.

l.speclivamente. em líânile peíaÍie o 2 i e o 12.! Jui?o da V3ra

Esladual de oi.erc Barc?no de Sanla Cala.nâ nessa ordên as
quàs Íoíân rêâkadâs poslenomênc a co.í,turç.o da galanlÉ
fduoaha, sen{io qu? âs bâÍes Ícríao e caqo do aÍefialanle
Dem. s inÍomaçles pelo releíone i55) 3312-.1549 lwhârsÀppi e
p8lo &mâii conlalo@rênovâ ê[oês.com.br

rante a mosÍt-a, fomm utiiizados dl-
feientes tip6 de chiis para degllsta-

ção e exploração ouativa. sêgundo
a instiü4àq o principat objetiw foi
possibiü(ar aos educandos ftomen-
tos de sociâlizaÉo, coúecimento e
vivências cdetí€s sobrê o uso e be
nelcic que 05 chiis podem pmpor
cionar na üda diifuià.

Conforme a professora Jésica

da Vega, além de terem acesso a
informações sobre os henefícjos
dos chás, os educandos desenvol-
veràm atividades de plÂntio, adu-
baçâo, llmpeza, rega, conserva-
ção e manulençáo do espaço da
Terapia Verde. Â]ém disso. fize-
ram a construção do livro sobre
os chás, gue neste ano foi elabo-
rado com chás compostos.
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di àb.írà. rúrs,m.do dú rôF5tá! á.olholn,. do óii 03 d.
d.r.mbrod.2024: inkro dâ s.ss5o/dünLri dÊ r....s ,sr! à ànr'r.
dâs proponar I prãr,íorm. .r.rôni@:
**w.@rt.ld€@sDràebl,es (m b? o êlhrl .m tu iíraE.
,oó.Ía *r êÉmiodú ê r.tadó, .6 .nd.Í@ .lúôird

ãde.rpràalri{,É ..r àí
Mà'Õ..\ 

'nromàçõ.s 
r.'o r.t.rorc p9l l3a1 ffi - Ê.ta.o.

iup6, r4 d.nffibrc d. r02a
víd.[no kàrêrl dà cror
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LrcrTAçÁo ir. oa6t2o2a P xv
o UUNIC{PIO OE XAVANTIT{A§C @m!ne qle Íearii.ni
drspê.§à d€ lolaçào pára @úáraÉo do ôlêrô âbâro

/^§ve.lua,s FE,ess.6os deverão eru., suár lropcslás ío G{.{
'opoíás@xàva.ma sc.qov.b'. no pÍazo corprÊendrdo de

ExÍRÀTo oE EDÍrÂL oE LlctTACÀo. coNcoRÊÊNcta
ÉLEÍRôMcA N.!10/202r

t 91 1 1 12024 a 22 I 1 1 I 2024.
O Edrlâl e Íímãçóes poddão *. obtdas no sil.
(htF //líw.nvá.bE e govbl únk Írânspa,éno8

Otú.lo: Conh-âlãç3o do êmprêsâ 9âra penaÉo de *piço3 d€
publioçao dê aiG ú.üÉ do M6icipio d! Xavantiiâ, nn Fmd
dê o€ndÉ ci@lâÉo ê dê ab@ngêrEÉ rê€iomJ lM p!ú6Éo
dÉaa eÍr Ío.mâlo imp.êssô eJür ôgld.
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Â Prêtô'lâ Mun'ôral dê N@oar, Eslâdo óo R'o l3rándo do Sol, rc
uso dã $6s ãirihoçóé lcas's e de @do cd . Lê F6rror.l n'
1a.133l21 é *a âh..aç@. p6ido@. loma piru,@ qu. m
di. 0a dê d.zmbrc & 2024, a. Or:lXl hofr, no
Deplnrmêdo de CMpo6 e Licilà(é6 d. Prí.rti6 M@rrrf,L
* renná o Aleiê de Cstarátão ã Eqúire de AÉiô. (m á
, 3lt.de dê ábf,í e l(,od, d. tdB .ldrü .. E dâlrlmá
do Po.tJ Cê CorEn! Aiôl6, á! p.opcta! ,arâ:
ÍrEcuçlo Do pRoJETo o^ uxto^o€ a^sc^ DE

S^ÚOE l!as) Pon. I @nlom @diç&s auanüdâd.i.
exigênoa6 €s!úêlê.1d.6 hêslê Edital . su6 a.êG". LOCA!:
,f.lh,!.lls,rprâapulrrús <:m br. ac.g ld!.ün.rdo-
liío@çóos B inregE dôíe Edíd @ sitel
htr}r.',ú*n6@.,s lov ú.p-,b46itre4iuLG.
N60áüRS. 14 .re novembo de 2024.
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HOMOLOGAçAO PL99l2024
Publicação No 6618410

Cód. de RegistÍo de Informação (e-sfinge) 03CC84CÁ44912082047591EF4D58654788484F97

ESTADO DE SANTA CÁTANNA
MUNICÍPIO DE PALMTTOS

AVISO DE HOMOLOGAçÃO
DISPENSA DE UCrTAÇÃO N. o 13/2024
PROCESSO N. o 99/2024
OB]ETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE,SEGURANçA DESARMADA COM PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE IDENTIFICA-
DOS, UNIFORMIZADOS E PORTANDO EQUIPAI4ENTOS PRóPRIOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM EVENTOS A SER PROMOVIDOS

PELO MUNICÍPIO DE PALMITOS/sC.
CONTRÂTADO: weber Segurança LTDA - EPP, CNPJ no 07.544.5220001-26.
VALOR TOTAL: R$ 12.960,00.
DATA DA HoMoLoG acjlo ttlttlzoz+.
Palmitos SC. Dair locely Enge - Prefeito Municipal.
Códlgo registro TCE: 03CC84CA44912082047591EF4D58654788494F97

LEr N. 4.265/2024
Publi o No 6620185

AUToRIZA A ABERTURA ot caÉono lolctot'lAL sUpLEMENTAR No oRçAMENÍo vtcENTE Do MUNIcÍplo DE pALMI'

TOS E DA OUTRÁS PROVIDENCIAS

L**. 4.26s/2024.
D de novembro de 2024 Dair locely Enge, Prefeito de Palmitos, Es:lado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a todos

os habitantes do Municjpio de Palmitos - SC, que a Gmara de vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente

Lei:

Art. 1o Fica autoÍizada a abertura de Crédito Adicional Suplementar, no valor de ate R$ 710.000,00 (setecentos e dez mil reais), nas dotações
orçamentarias constantes no Orçamento vigente do t'1unicípio de Palmitos, conforme discriminação a segurr:

óncÂo: os - SEcRETARIA DE TRANSpoRTES, oBRAs E sERVIÇos uRBANos
UNIDADE: 08.001 - Departamento de Obras e Serviços Urbanos
PROJ/ATIV: 1.048 - Pavimentação, Pdsseios e Obras Complementâres
MODALIDADE: 4.4.90.00.00.00.00.00. 1.710.3210.0710 R$ 200.000,00
FONTE DE RECURSO: TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DOS ESTADOS
TOTAL GERAL R$ 200.000,00

óncÃo: o+ - SEcRETARIA DE EDUcA6o, cULTURA E ESpoRÍÉ
UNIDADE: 04.001 - Departamento de Educação
PROI/ATIV: 2.015 - lvlanútenÉo do Transporte Escolar - Ensino Fundamental
MODALIDADE: 3.3.90.00.00.00.00.00.1.500. 1001.0500 R$ 350.000,00
FONTE DE RECURSO: DESPESAS COI'4 UAruUTCT'I$O E DEsÉNVOLVIIYENTO DO ENSINO
TOTAL GERAL R$ 35O.OOO,OO

Or .O: 04 - SECREIARIA DE EDUCAÇAO, CULTURA E ESPORTE
UNIDADE: 04,001 - Departamento de Educação
PROI/ATIV: 2.013 - Manutendo do TranspoÍte Escolar - Ensino Inhntil
MODALIDADE: 3.3.90.00.00.00.00.00.1.500.1001.0500 R$ 60.000,00
FONTE DE RECURSO: DESPESAS COM I,,IANUTENçAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
TOTAL GERAL R$ 60.000,00

óncÃo: os - srcnETARrA MUNIcIpAL oA SAúDE
UNIDADE: 05.001 - Fundo Municipal de Saúde
PROI/ATIV: 2.072 - l,lanutenção das atlvidades de mália e atta complexidade
MODALIDADE: 3.3.93.00.00.00.00.00.1.500.1002.0500 R$ 100.000,00
FONTE DE RECURSO: DESPESAS COIV AÇÕES E SERVIçOS PÚBLICOS DE SÁÚDE
TOTAL GERÂL R$ 100.000,00

Art' 20 Os recursos a serem uülizados, pêra atendimento ao que determina o artigo 1o desta Lei no valor de até Rg 710.000,00 (setecentos
e dez mil reais), são os provenientes do excesso de anecadação, conforme valores e fontes de recursos abaixo:

a) Por excesso de arrecadação, confoÍme Íontes de recursos

6qscrrçào Fonte recurso Vdor
marsrtaÊrucm rsptchr oos rsraoo- @rerente a rÃenaa rq7íou aesü -
nada a Melhorias Urbanas) l7t

zrrlooulsc

0.1210.0710 200.000,00

www.diariomunicipal.sc. gov. br


